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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10410.720228/2015-36

ACORDAO 3102-003.698 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 30 de abril de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE CONDOMINIO MACEIO SHOPPING

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Ano-calendario: 2010

LOCACAO E EXPLORACAO DE ESTACIONAMENTO EM SHOPPING CENTERS.
AUFERIMENTO DE RECEITA. BASE DE CALCULO. INCIDENCIA.
POSSIBILIDADE.

A receita proveniente da locacdao e exploracdo comercial de vagas em
estacionamento em Shopping Centers, mesmo que estejam estruturados
na forma de condominio, compde a base de cdlculo da COFINS, nos termos
do art. 22 das Leis 9.718/1998 e 10.833/2003.

CONDOMINIOS. SHOPPING CENTERS. RECEITA LOCAGCAO DE LOJAS.

A natureza de condominios que afasta a incidéncia de contribuicdes sobre
as suas receitas préprias configura-se entre a administracdo dos bens
imdveis que os compdem e seus coproprietdrios, e ndo entre a
administracdo do imdvel e terceiros que locam os espacos para a
instalacdo e operacao de estabelecimentos comerciais, como ocorre em
Shopping Centers.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento
ao Recurso Voluntario. Vencidas as conselheiras Sabrina Coutinho Barbosa (relatora), Joana Maria
de Oliveira Guimardes e o conselheiro Wilson Antonio de Souza Corréa, que davam provimento
parcial ao recurso para reverter a exigéncia com relacdo as receitas de estacionamento. Designado
para redigir o voto vencedor o conselheiro Jorge Luis Cabral.

Assinado Digitalmente
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Ano-calendário: 2010
			 
				 LOCAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE ESTACIONAMENTO EM SHOPPING CENTERS. AUFERIMENTO DE RECEITA. BASE DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE.
				 A receita proveniente da locação e exploração comercial de vagas em estacionamento em Shopping Centers, mesmo que estejam estruturados na forma de condomínio, compõe a base de cálculo da COFINS, nos termos do art. 2º das Leis 9.718/1998 e 10.833/2003.
				 CONDOMÍNIOS. SHOPPING CENTERS. RECEITA LOCAÇÃO DE LOJAS.
				 A natureza de condomínios que afasta a incidência de contribuições sobre as suas receitas próprias configura-se entre a administração dos bens imóveis que os compõem e seus coproprietários, e não entre a administração do imóvel e terceiros que locam os espaços para a instalação e operação de estabelecimentos comerciais, como ocorre em Shopping Centers.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Vencidas as conselheiras Sabrina Coutinho Barbosa (relatora), Joana Maria de Oliveira Guimarães e o conselheiro Wilson Antônio de Souza Corrêa, que davam provimento parcial ao recurso para reverter a exigência com relação às receitas de estacionamento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Jorge Luís Cabral.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sabrina Coutinho Barbosa - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jorge Luís Cabral - Redator Designado
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luís Cabral, Mario Sergio Martinez Piccini (substituto[a] integral), Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antônio de Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente) Ausente(s) o conselheiro(a) Fabio Kirzner Ejchel, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Mario Sergio Martinez Piccini.
	
	 
		 Adoto o relatório da DRJ para apresentar os fatos ocorridos até a presente fase processual:
		 1. Auto de Infração
		 No Auto de Infração (fls. 2 a 10), decorrente do Procedimento Fiscal 0440100.2014.00165, a DRF - Maceió exige da impugnante crédito tributário cujo valor original, em 27/01/2015, no valor de R$ 2.563.579,80 de COFINS e de R$ 556.566,68 de PIS, totalizando R$ 3.120.146,48, conforme discriminado abaixo:
		 /
		 1.2 Afirma a fiscalização que este lançamento se deve à receitas operacionais escrituradas e não declaradas, conforme pormenorizadamente descrito no Termo de Verificação Fiscal (fls. 11 a 27).
		 /
		 /
		 1.3 Para fundamentar o lançamento da COFINS a fiscalização apresenta o seguinte enquadramento legal: artigo 1º da Lei Complementar nº 70/1991, artigos 1º, 3º e 5º da Lei 10.833/2003.
		 1.4 Para fundamentar o lançamento do PIS a fiscalização apresenta o seguinte enquadramento legal: artigos 1º, 3º e 4º da Lei nº 10.637/02 e artigo 1º da Lei Complementar nº7/70.
		 1.5 No Relatório Fiscal (RF), fls. 11 a 27, afirma-se que a empresa Condomínio Maceió Shopping é um Shopping Center constituído em 1988 com a denominação Condomínio Iguatemi Maceió. A sua constituição se deu sob a égide do antigo Código Civil Brasileiro. No período da ação fiscal, já tinha passado a se declarar Condomínio Edilício conforme o Código Civil de 2002.
		 1.6 Durante a ação fiscal a impugnante apresentou, dentre outros documentos, contratos de locação de algumas lojas (fls. 70 a 153) e Balancetes com receitas e despesas (fls. 154 a 177). A impugnante apresentou apenas cópia de CNPJ, no qual se declara Condomínio Edilício (fl. 178), o que, no entendimento da impugnante a eximiria de elaborar a DIPJ e a DACON.
		 1.7 Quando reintimada a apresentar a DIPJ e a DACON a impugnante apresentou Parecer Tributário (fls. 180 a 197) que declara que por ser um condomínio edilício e por não possuir personalidade jurídica, a impugnante não poderia ser incluída no rol taxativo de pessoas jurídicas do artigo 44 do Código Civil Brasileiro. E não sendo uma PJ não se enquadraria no regime de tributação do Lucro Real o que a eximiria de cumprir as obrigações tributárias inerentes à tributação pelo Lucro Real.
		 1.8 No RF afirma-se que para que se caracterize o condomínio edilício necessariamente devem existir unidades autônomas que devem possuir sua própria matrícula no registro de imóveis, bem como sua própria inscrição nos órgãos municipais de controle.
		 1.9 No RF afirma-se que para o imóvel do Condomínio Maceió Shopping existe apenas uma matrícula no Primeiro Registro de Imóveis, de nº 58.909, assim como uma única inscrição na Prefeitura Municipal de Maceió. E que a numeração das lojas não passa de um mero controle interno sem a individualização e sem as exigências legais requeridas por lei.
		 1.10 No RF foi colacionada jurisprudência cujo teor reconhece a incidência de COFINS proveniente da receita proveniente da administração e locação de lojas em Shopping Center.
		 1.11 No RF afirma-se que o Maceió Shopping praticou atos de comércio dentre os quais locação de espaço e exploração do estacionamento. Além disso no RF constatou-se que não se trata de condomínio comum, mas sim de uma sociedade empresarial com objetivo de gerar lucro aos seus investidores. O próprio contrato de locação foge ao usual prevendo cláusulas como pagamento de luvas e, principalmente, a participação no faturamento das lojas, prevendo até a possibilidade de auditorias para auferir a receita das lojas, o que configura uma típica relação empresarial entre as partes.
		 1.12 No RF colacionou-se o Acórdão do CSRF nº 02-01.995. Este Acórdão versa sobre o lançamento de COFINS em face de Condomínio de Shopping Center que alegava não ser PJ para eximir se de suas obrigações tributárias e a decisão foi desfavorável ao contribuinte ao sustentar que são distintos os casos dos condomínios para o edifício de apartamentos ou de escritórios e da organização que constrói e permanece proprietária do imóvel explorando-o economicamente.
		 /
		 2. Impugnação
		 A impugnante tomou ciência do Auto de Infração em 29 de janeiro de 2015 (fl. 200) e apresentou a Impugnação em 27 de fevereiro de 2015 (fl. 202).
		 2.2 A impugnante alega a nulidade do AI por inexistência de especificação de receita supostamente omitida. Alega que o referido lançamento não só dificulta como impossibilita a realização da ampla defesa, já que a impugnante não pode identificar a relação entre os dados de sua contabilidade e os valores lançados. A impugnante colaciona o que parece ser uma ementa de um acórdão do CARF, sem número de referencia, que versa sobre omissão de rendimentos decorrentes de depósitos bancários não justificados.
		 2.3 Quanto ao mérito, em síntese, a impugnante alega erro na identificação do sujeito passivo. Devido à natureza jurídica como esta constituída, condomínio edilício, entidade despersonificada, a ela não poderia ser atribuída a condição de contribuinte do IRPJ e subsidiariamente do PIS e da COFINS, uma vez que o artigo 146 do RIR/99, somente atribui esta sujeição às pessoas jurídicas e às empresas individuais.
		 2.4 A impugnante alega que esta não observância do elemento pessoal eleito pela regra matriz de incidência do IRPJ, da COFINS e do PIS afrontaria o princípio da estrita legalidade e da tipicidade cerrada no direito tributário.
		 2.5 A impugnante alega, ainda, que por força do disposto no artigo 155 do RIR/99, os condomínios na propriedade de imóveis não serão considerados sociedade de fato, ainda que deles façam parte também pessoas jurídicas.
		 2.6 A impugnante alega, também, que não foi verificado acréscimo patrimonial e consequentemente não ocorreu o fato imponível.
		 2.7 A impugnante requer, caso o AI seja mantido, que o calculo dos lançamentos seja feito sob o regime de tributação do lucro presumido, que lhe é menos gravoso do que o regime de tributação pelo lucro real trimestral adotado no AI. Que como contribuinte tem o direito de opção do regime tributário que lhe for mais conveniente.
		 2.8 A impugnante questiona a aplicação da multa de ofício alegando que só há previsão legal para incidência da multa quando o contribuinte deixa de recolher tempestivamente tributo em relação ao qual a lei lhe atribua, de forma expressa, a condição de sujeito passivo. Alega que de acordo com a Súmula CARF nº 14 deve ser extirpada do AI a exigência de qualquer espécie de sanção, seja na forma de multa, seja na forma de juros de mora, devendo o valor originário do débito sofrer apenas incidência da correção monetária nos termos em que determina a legislação em vigor.
		 2.9 Requer ao final que a Impugnação seja julgada procedente, cancelando-se o débito fiscal reclamado.
		 2.10 Findo o relatório passo ao voto.
		 Seguindo a marcha processual, a 3ª Turma da Delegacia de Julgamento 06 julgou improcedente a impugnação, ao afastar qualquer argumento de nulidade da autuação bem como, ao confirmar que o lançamento se de com base em provas contábeis franqueadas pela própria recorrente (balancetes e razão). A decisão foi assim ementada:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 Ano-calendário: 2010
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Ano-calendário: 2010
		 CAPACIDADE TRIBUTÁRIA PASSIVA.
		 A capacidade tributária passiva independe de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma unidade econômica.
		 MULTA DE OFÍCIO
		 Por expressa determinação legal o lançamento de ofício deve ser acrescido de multa com alíquota de 75%.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 Intimada, a empresa recorrente interpôs recurso voluntário, trazendo, como pano de fundo, matéria semelhante àquela apresentada na impugnação, qual seja: a inexistência de receita tributável de PIS e COFINS, em razão da natureza de suas operações.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.
		 O processo atende aos requisitos legais de admissibilidade e aos previstos no RICARF, razão pela qual dele conheço.
		 Como relatado, a recorrente foi autuada pelo não pagamento das seguintes receitas, no ano calendário de 2010:
		 /
		 Incontroverso que a recorrente constitui condomínio indivisível (pro indiviso), conforme se verifica da leitura de sua convenção, regido nos termos dos artigos 1314 e 1315 do Código Civil.
		 O Tribunal já se posicionou diversas vezes a respeito, ocasião em que consignou que a exceção de locação de estacionamento que, sim, possui natureza de receita para fins das contribuições ao PIS e a COFINS, demais receitas não são alcançadas pelas referidas porque decorrentes de atividade própria do condomínio.
		 Reproduz-se o Acórdão n.º 3301-011.049:
		 Sobre a estrutura do Condomínio - pro indiviso
		 É incontroverso nos autos - afirmado pela Recorrente e pela fiscalização - que a partir do Contrato de Instrumento Particular de Promessa de Cessão de Direitos e de Incorporação de Condomínio, de 01 de fevereiro de 1965, e da Convenção do Condomínio, que o objetivo da incorporação foi de estabelecer a todos os coparticipantes um regime especial de condomínio indivisível que, por força de convenção expressa e vontade de todos, constituiu um todo indissolúvel destinado exclusivamente à locação, e não à venda.
		 Para tal fim, o terreno e a construção foram fracionados em 60.000 avos ou cotas, cabendo a cada adquirente uma fração ideal indivisível do solo e da construção:
		 Instrumento Particular de Promessa de Cessão de Direitos e de Incorporação de Condomínio (...)
		 3º) Esta incorporação é feita a fim de estabelecer-se entre todos os coparticipantes um regime especial de condomínio indivisível, que por força de convenção expressa e vontade de todos constituirá um todo indissolúvel destinado exclusivamente a locação, e não a venda. Para tal fim, o terreno e a construção são fracionados em 60.000 avos ou cotas cabendo a cada adquirente uma fração ideal indivisível do solo e da construção. (...) Fica aprovada a seguinte CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO
		 Art. 1°) O Shopping Center Iguatemi é um condomínio indivisível destinado a fornecer um rendimento aos seus Condôminos, proveniente da locação de lojas, de centros de diversões e de quaisquer outros locais comerciais de que se compõe.
		 No Condomínio pro indiviso não há áreas privativas e comuns, mas sim uma área inteira comum. Tal natureza é prevista nos art. 1314 e 1315 do Código Civil:
		 Art. 1.314. Cada condômino pode usar da coisa conforme sua destinação, sobre ela exercer todos os direitos compatíveis com a indivisão, reivindicá-la de terceiro, defender a sua posse e alhear a respectiva parte ideal, ou gravá-la.
		 Parágrafo único. Nenhum dos condôminos pode alterar a destinação da coisa comum, nem dar posse, uso ou gozo dela a estranhos, sem o consenso dos outros.
		 Art. 1.315. O condômino é obrigado, na proporção de sua parte, a concorrer para as despesas de conservação ou divisão da coisa, e a suportar os ônus a que estiver sujeita.
		 Objetivo do Condomínio e sua administração
		 Como transcrito acima, o Shopping Center Iguatemi é um condomínio indivisível destinado a dar rendimento financeiro aos seus condôminos proveniente não apenas da locação de lojas, mas também de outros locais comerciais que o compõe.
		 Logo, entendo que, se é Condomínio mantido com o escopo gerar renda aos seus condôminos, há o amparo na Convenção para a exploração do estacionamento.
		 Diante disso, não vejo sentido em se considerar que em relação à locação das lojas há atividade própria e na exploração do estacionamento não.
		 Ademais, a administração do estacionamento não é feita diretamente pelo Condomínio, mas sim por outra empresa. Consta nos autos que a exploração do estacionamento é feita pela empresa AEST Administradora de Estacionamento Ltda., para a qual o Condomínio paga as devidas taxas de administração:
		 [omissis]
		 Veja-se que o Condomínio Shopping Center Iguatemi gerencia, contrata, controla e fiscaliza todas as atividades necessárias ao funcionamento, à conservação, à manutenção e ao aprimoramento do Shopping Center Iguatemi, mas é administrado por três empresas diferentes: a AEMP - Administração de Empreendimentos Ltda., responsável pela gestão, planejamento e exploração comercial dos imóveis destinados à locação no condomínio, identificados no lançamento de centro de custo 1100; a Administração de Estacionamentos Ltda., responsável pela gestão, planejamento e exploração do estacionamento, identificados no lançamento de centro de custo 1200; e a Shopping Centers Reunidos do Brasil Ltda., representante perante terceiros, é coproprietária do shopping, podendo firmar contrato de locação, receber aluguéis, despejar inquilinos, etc., é a responsável pela gestão e planejamento da arrecadação dos reembolsos dos gastos com despesas de manutenção e conservação para manter as atividades necessárias ao funcionamento e modernização do condomínio, identificados no lançamento do centro de custo 1300.
		 No Termo de Intimação datado de 23/08/2016, a autoridade fiscal solicitou a apresentação do Relatório Analítico de Informe Anual juntamente com Relatório detalhado dos valores referentes ao rateio das cotas dos condôminos (mensal), dos (10) dez maiores cotistas referentes aos anos de 2012 e 2013.
		 A partir da resposta, foram feitas diligências em quatro condôminos dentre os dez maiores cotistas do Shopping Center Iguatemi. Nessa oportunidade, a autoridade atestou que (cf. relatório fiscal):
		 Após analisar os documentos apresentados pelos diligenciados, podemos inferir que os cotistas pessoas jurídicas: SISP Participações Ltda. e Iguatemi Empresa de Shopping Center S.A., receberam rendimento mensal proporcional às cotas de sua propriedade do Shopping Center Iguatemi, o rendimento recebido foi devidamente escriturado na sua contabilidade, ou seja, as Receitas, Custos e Despesas na proporção de sua participação foram contabilizadas e devidamente oferecidos à tributação de: Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento de Seguridade Social (COFINS), cada qual na opção de sua tributação.
		 A Fundação CESP apresentou documentos para comprovar que é uma entidade fechada de previdência complementar, regida pela Lei Complementar 109/2001 e que atua como operadora de planos de saúde registrada na Agência Nacional de Saúde Suplementar -
		 ANS sob nº 31547-8, conforme permissivo do art. 76 da Lei Complementar 109/2001, classificada na modalidade de Autogestão, como consta no estatuto social.
		 Os termos disposto no art. 5º da Lei 11.053, de 29.12.2004, dispõe que a tributação dos planos de benefícios de caráter previdenciário está dispensada do recolhimento do imposto de renda sobre rendimentos auferidos de seus investimentos. A isenção da Cofins foi concedida pelo artigo 14, X da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, que incide sobre as receitas próprias da atividade das entidades sem fins lucrativos desde 01/02/1999. Já com relação ao PIS/Pasep, não há incidência sobre as receitas próprias destas entidades, e sim com base na sua folha de salários, conforme artigo 13 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001.V
		 O cotista sr. Gerhard Sendelbach, pessoa física, apresentou os Informes do Imposto de Renda Retido na Fonte relativo aos anos de 2012 e 2013.
		 (...)
		 O Condomínio do Shopping é composto por cotistas pessoas físicas (em média 22,22%) e pessoas jurídicas (77,78%). Cada cotista possui em seu poder o contrato de instrumento particular de promessa de cessão de direitos e incorporação de condomínio, desta forma cada cotista é o responsável pela obrigação tributária principal e acessória, no papel de sujeito passivo dos tributos devidos sobre o retorno econômico do empreendimento. Os condôminos cotistas pessoa jurídica, registra cada qual na sua contabilidade, receita, custo e despesa referentes a aluguéis (locação de lojas) e estacionamentos, cada qual de acordo com sua participação de cotas no empreendimento.
		 A fiscalização comprovou que os valores foram corretamente escriturados e tributados nas pessoas físicas e jurídicas cotistas do Condomínio (cf. relatório fiscal):
		 O valor dos aluguéis recebidos e as receitas de serviços de estacionamento contabilizados pelo condomínio mensalmente, são repassados para os condôminos cotistas na proporção da quantidade de cotas de sua propriedade. A distribuição aos condôminos mensal é realizada, com apuração do resultado líquido, e não pela receita bruta. Na distribuição considera-se a disponibilidade de caixa principalmente em relação aos aluguéis em atraso e aluguéis recebidos em atraso, assim a apuração do rateio mensal proporcional às cotas, repasse do rendimento do Condomínio Shopping Center Iguatemi é realizado pelo regime de caixa.
		 (...)
		 No CONDOMÍNIO SHOPPING CENTER IGUATEMI cada coproprietário é responsável pela escrituração da parte de sua participação no empreendimento (receitas, despesas e custos, proporcionais a sua participação) e da obrigação tributária principal e acessória (apurar e recolher os tributos devidos: IRPJ, CSLL, PIS e COFINS), cada condômino oferece à tributação na opção do seu regime de tributação.
		 Diante disso, os condôminos do Condomínio Shopping Center Iguatemi são os sujeitos de direito e de obrigação das receitas que decorrem do recebimento de rendimento do aluguel e demais rendimentos, ou seja, são sujeitos passivos dos tributos devidos sobre o retorno econômico do empreendimento em sua integralidade.
		 A exploração do estacionamento é feita pela empresa AEST Administradora de Estacionamento Ltda. Foram pagas as taxas de administração para essa empresa. Por sua vez, a receita foi corretamente registrada na contabilidade do Condomínio e, em seguida, foi devidamente rateada entre os condôminos, como se viu acima do relato fiscal.
		 Logo, não houve o desempenho de atividade empresarial, ao contrário do que afirma a fiscalização. Dessa forma, não houve a demonstração do affectio societatis na exploração do estacionamento, bem como não restou comprovado que o Condomínio pro indiviso praticou atividade econômica organizada.
		 Falta de personalidade jurídica do condomínio e ausência da configuração de sociedade de fato
		 Dispõe o art. 167 do Decreto n° 9580, de 2018 (antigo art. 155, do RIR-1999):
		 Art. 167. Os condomínios na propriedade de imóveis não são considerados sociedades em comum, ainda que pessoas jurídicas também façam parte deles (Decreto-Lei nº 1.381, de 1974, art. 7º).
		 Parágrafo único. A cada condômino, pessoa física, serão aplicados os critérios de caracterização da empresa individual e os demais dispositivos legais, como se ele fosse o único titular da operação imobiliária, nos limites de sua participação (Decreto-Lei nº 1.381, de 1974, art. 7º, parágrafo único).
		 Então, a legislação do IRPJ prescreve que a geração de receitas por bens possuídos em condomínio, não é sociedade de fato.
		 Na mesma toada, o art. 13 do Decreto n° 9580, de 2018 (antigo art. 15, do RIR 1999) prevê:
		 Dos bens em condomínio Art. 13. Os rendimentos decorrentes de bens possuídos em condomínio serão tributados proporcionalmente à parcela que cada condômino detiver.
		 Parágrafo único. Os bens em condomínio deverão ser mencionados nas respectivas declarações de bens, relativamente à parte que couber a cada condômino (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 66).
		 Assim, o desenvolvimento de atividades econômicas dos bens em Condomínio não implica em considerar o condomínio regularmente constituído como uma sociedade de fato para fins fiscais.
		 Claras são as disposições da Lei Complementar n° 70/91, da Lei n° 9.718/98 e da Lei 10.833/2003 de que são contribuintes de COFINS as pessoas jurídicas ou a ela equiparadas pela legislação do IRPJ. Tais normas foram compiladas pela Instrução Normativa RFB n° 1911, de 2019:
		 TÍTULO II DA SUJEIÇÃO PASSIVA CAPÍTULO I DOS CONTRIBUINTES Art. 6º São contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita ou faturamento as pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) (Lei Complementar nº 70, de 1991, art. 1º; Lei nº 9.715, de 1998, art. 2º, inciso I; Lei nº 9.718, de 1998, art. 2º; Lei nº 10.637, de 2002, art. 4º; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 5º).
		 § 1º O disposto no caput alcança as empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas subsidiárias, as sociedades civis de profissões legalmente regulamentadas, bem como as sociedades cooperativas (Lei Complementar nº 70, de 1991, art. 1º; e Lei nº 9.715, de 1998, art. 2º, inciso I). (...)
		 Art. 7º Não são contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a receita ou o faturamento as seguintes entidades (Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 13): (...)
		 IX - condomínios de proprietários de imóveis residenciais ou comerciais; e
		 Por conseguinte, tecem-se as seguintes considerações:
		 a- O rendimento decorrente das atividades do Condomínio caberá a cada condômino, na proporção da parcela que lhe for atribuída, ficando tal rendimento, nessas operações, sujeitos à incidência dos tributos em cada um dos cotistas.
		 b- A locação das lojas não difere da exploração do estacionamento, uma vez que todo o empreendimento é uno. O Condomínio não perde, nessas operações, a sua natureza.
		 c- Não consta nos autos prova de que os integrantes do Condomínio operassem uma sociedade de fato. Isso porque a exploração do estacionamento em nada difere do aluguel das lojas. Ambas as atividades têm previsão no documento constitutivo do Condomínio.
		 d- A fiscalização não logrou êxito na comprovação de suas alegações, nos termos do art. 373, do CPC/15.
		 O referido julgado foi mantido pela 3ª Câmara Superior de Recursos Fiscais por meio do Acórdão nº 9303-015.076 restando, pois, posicionamento majoritário e que está alinhado com o do Superior Tribunal de Justiça. Por concordar com seus termos, adoto-os como razões de decidir (§1º do art. 50 da Lei nº 9.784/99):
		 Do Mérito
		 No presente caso, resume-se a controvérsia ...à possibilidade (ou não) de a receita proveniente da locação de vagas em estacionamento de Shopping Centers, mesmo que estes estejam estruturados na forma de condomínio, componha a base de cálculo da COFINS.
		 O Acórdão recorrido, embora aparentemente atribua o cancelamento do lançamento a pretensa carência probatória a cargo da Fiscalização, sustenta posicionamento de que o ...desenvolvimento de atividades econômicas dos bens em Condomínio não implica em (sic) considerar o condomínio regularmente constituído como uma sociedade de fato para fins fiscais., e que ...Claras são as disposições da Lei Complementar n° 70/91, da Lei n° 9.718/98 e da Lei 10.833/2003 de que são contribuintes de COFINS as pessoas jurídicas ou a ela equiparadas pela legislação do IRPJ. A premissa básica da decisão é a de que a ...locação das lojas não difere da exploração do estacionamento, uma vez que todo o empreendimento é uno, e que, portanto, o ...Condomínio não perde, nessas operações, a sua natureza. Não consigo vislumbrar a prova desejada, que, de fato, não é exigida nos paradigmas, diante das mesmas circunstâncias jurídicas, ou, talvez, de circunstâncias até menos incisivas que as relatadas no presente processo, conforme se relata no acórdão recorrido (fl. 417):
		 O próprio fiscalizado reconhece a natureza jurídica de serviço da exploração econômica do estacionamento, ao recolher o Imposto Sobre Serviços (ISS), da competência do Município, sobre os ingressos de taxa de estacionamento, que se encontram registradas no Livro de Registro de Serviços Prestados pelo Condomínio. A lei municipal elegeu o condomínio como contribuinte quando presta serviços a terceiros. Assim também, a legislação federal, pois serviços prestados a terceiros não são atividades próprias do condomínio.
		 Os condomínios, quando no exercício de atividade empresarial, apresentam capacidade tributária, não sendo relevante estarem regularmente constituídos como pessoas jurídicas, conforme disposto pelo art. 126, III, do CTN, e, por consequência, podem ser sujeitos passivos de obrigações tributárias (municipais, federais...). As exceções a tal regra derivam de imunidades ou exclusões legais específicas.
		 Os condomínios pode, sim, ser contribuintes da COFINS, em relação às atividades que não lhe são próprias, pois a tributação não está condicionada ao tipo de sujeito que praticou o ato, mas sim, ao fato de que este ato jurídico, contábil ou operacional, encontra-se perfeitamente descrito, antevisto, na norma tributária. A incidência está condicionada a subsunção perfeita do fato à norma.
		 Dispõem o arts. 13 e 14 da Medida Provisória n. 2.158-35/2001:
		 Art. 13. A contribuição para o PIS/PASEP será determinada com base na folha de salários, à alíquota de um por cento, pelas seguintes entidades:
		 (...)
		 IX - condomínios de proprietários de imóveis residenciais ou comerciais;
		 (...)
		 Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de fevereiro de 1999, são isentas da COFINS as receitas:
		 (...)
		 X - relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o art. 13. (grifo nosso)
		 Percebe-se que o benefício da isenção limita-se às receitas relativas a atividades próprias do condomínio, expressão que, para significar algo no texto legal, deve ter seu contraponto (atividades que não são próprias). Esse texto, por si, já aclara que não são todas as atividades dos condomínios que são isentas de COFINS.
		 Em outras palavras, o próprio texto do art. 14 evidencia a incorreção da informação de que pelo simples fatio de ser um condomínio, sem personalidade jurídica, estaria a entidade à margem da tributação.
		 A fiscalização, no caso, apurou uma atividade não própria do condomínio (que resultou em receitas pela prestação de serviço de estacionamento), indicando que sobre tal atividade era recolhida a tributação municipal sobre serviços pelo condomínio, informação não rechaçada pela defesa. Em adição, indicou que não se trataria de mero repasse de valor aos condôminos, como se destaca no acórdão recorrido (fl. 428), em reprodução ao relatório fiscal.
		 Sobre a incidência da COFINS sobre o faturamento dispõem o art. 2º da Lei n. 9.718/1998 e o art. 1º da Lei n. 10.833/2003, esclarecendo que tal incidência independentemente da denominação ou classificação contábil das receitas auferidas, sendo a base de cálculo o total das receitas auferidas. Registre-se que o Código Tributário Nacional aclara ainda a pouca relevância de estar a pessoa regularmente constituída (art. 126, III).
		 Assim, na medida em que a recorrente aufere receita decorrente de atividade empresarial, consistente na exploração econômica e comercial de seu estacionamento, deve ser tributada pela COFINS, ainda que seja um condomínio. Em tais operações torna-se uma sociedade como outra qualquer, que objetiva faturamento e lucro.
		 Os condomínios, assim, também podem ser sujeitos passivos da COFINS, nas circunstâncias aqui indicadas. Diferentemente do que aduz o Contribuinte, o Condomínio aufere receita da prestação de serviço de locação de estacionamento registrada de tal forma nos seus Livros Fiscais e contábeis, conforme Relatório da Fiscalização de fls. 106 a 108:
		 (...) Cada cliente ao pagar seu estacionamento, recebe um documento chamado RPS, que pode ser informado ou não seu número de CPF. No dia seguinte, o estacionamento envia para a prefeitura via web, os lotes de RPS acumulados no dia anterior. Na sequência o sistema eletrônico da prefeitura converte cada RPS em uma nota fiscal eletrônica, independente desta nota ter ou não o CPF do cliente. Também são encaminhados lotes de RPS do sistema de cancelas eletrônicas do SEM PARAR e CONECTCAR para conversão em notas eletrônicas. Na escrituração contábil, as contas do grupo Receitas estão classificadas em:
		 i) Condomínio Comercial, (...); ii) Estacionamento - 3101050001- Receitas de Estacionamento. Valores da guarda e estacionamento dos veículos da operação do Estacionamento durante o período em que o cliente permanece no shopping (...); (...) v) Condomínio 3201020009 - Distribuição Estacionamento para Condomínio Repasse ao condomínio do resultado do estacionamento. (...) (...) O valor dos aluguéis recebidos e as receitas de serviços de estacionamento contabilizados pelo condomínio mensalmente, são repassados para os condôminos cotistas na proporção da quantidade de cotas de sua propriedade. A distribuição aos condôminos mensal é realizada, com apuração do resultado líquido, e não pela receita bruta. Na distribuição considera-se a disponibilidade de caixa principalmente em relação aos aluguéis em atraso e aluguéis recebidos em atraso, assim a apuração do rateio mensal proporcional às cotas, repasse do rendimento do Condomínio Shopping Center Iguatemi é realizado pelo regime de caixa. Vale lembrar que a escrituração da contabilidade obedece ao regime de competência. (grifo nosso)
		 A exploração comercial da área do estacionamento do condomínio é, assim, patente, e caracteriza prestação de serviços a terceiros, não constituindo atividade própria do condomínio. Recorde-se, como registrado anteriormente, que o próprio fiscalizado (fl. 112) ...reconhece a natureza jurídica de serviço da exploração econômica do estacionamento, ao recolher o Imposto Sobre Serviços (ISS), da competência do Município, sobre os ingressos de taxa de estacionamento, que se encontram registradas no Livro de Registro de Serviços Prestados pelo Condomínio. E a Fiscalização confirmou tais registros.
		 Portanto, é clara a natureza comercial das receitas auferidas pelos serviços prestados. Essa prestação do serviço, no entanto, não transforma, em sua totalidade, o condomínio em uma empresa (o que parece ser o caminho para o qual desejaria prova o acórdão recorrido), mas apenas impõe que o tratamento tributário equivalente ao das demais pessoas jurídicas, no que tange a tais atividades, que não são próprias do Condomínio.
		 Nesse passo, a receita oriunda da exploração econômica do estacionamento constitui faturamento, para fins de incidência da COFINS, na forma definida pela Lei n. 9.718/1998. E, configurado o fato gerador, revela-se legítima a cobrança da contribuição.
		 Nesse mesmo sentido decidiu de forma unânime esta Câmara Superior, na Terceira Turma (para COFINS) e na Primeira Turma (para CSLL):
		 PIS/COFINS. LOCAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE ESTACIONAMENTO EM SHOPPING CENTER. INCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. A receita proveniente da locação de vagas em estacionamento shopping centers, mesmo que estes estejam estruturados na forma de condomínio, compõe a base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos do artigo 1º da Lei n° 10.637/2002. Precedentes STJ. (grifo nosso) (Acórdão 9303-006.463, Rel. Cons. Demes Brito, unânime, sessão de 13.mar 2018) (Presentes ainda os Cons. Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro Souza, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas)
		 * Registre-se que as Cons. Tatiana Midori Migiyama, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello mudaram de entendimento em Acórdão posteriormente julgado - 9303-007.553, entendendo que o condomínio não pode ser tributado pela COFINS.
		 CONDOMÍNIO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE EMPRESARIAL. INCIDÊNCIA.
		 Condomínio que exerce atividade empresarial apresenta capacidade tributária passiva independentemente de estar regularmente constituído como pessoa jurídica (art. 126, III, do CTN), sujeitando-se a renda decorrente dessa atividade à incidência de IRPJ. LANÇAMENTOS REFLEXOS OU DECORRENTES. Pela íntima relação de causa e efeito, aplica-se o decidido ao lançamento principal ou matriz de IRPJ também ao lançamento reflexo ou decorrente de CSLL. (Acórdão 9101-002.813, Rel. Cons. Adriana Gomes Rêgo, unânime, sessão de 09.mai 2017) (Presentes ainda os Cons. Cristiane Silva Costa, André Mendes de Moura, Luís Flávio Neto, Rafael Vidal de Araújo, José Eduardo Dornelas Souza, Gerson Macedo Guerra e Carlos Alberto Freitas Barreto. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Marcos Aurélio Pereira Valadão e Daniele Souto Rodrigues Amadio)
		 * Registre-se que esse entendimento, que era unânime na Primeira Turma, acabou, em 2021, sendo revertido em função de alterações no colegiado e nos critérios de desempate - Lei n. 13.988/2020)
		 Essa é ainda a linha que vem seguindo o STJ, igualmente de forma unânime:
		 TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. COFINS. BASE DE CÁLCULO. LC N. 70/1991. LOCAÇÃO DE VAGAS EM ESTACIONAMENTO EM CENTRO COMERCIAL - SHOPPING CENTER. RECEITA SOBRE A QUAL INCIDE A COFINS.
		 1. A receita proveniente da locação de vagas em estacionamento em centros comerciais - shopping centers, mesmo que estes estejam estruturados na forma de condomínio, compõe a base de cálculo da COFINS, por força do art. 2º da LC n. 70/1991, porquanto referidos centros comerciais são unidades econômicas autônomas para fins de tributação, nos termos do art. 126, inciso III, do CTN.
		 2. Recurso especial não provido. (REsp n. 1.301.956/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, unânime, julgado em 10/2/2015, DJe de 20/2/2015.) (Votaram com o relator os Min. Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região- e Napoleão Nunes Maia Filho) (grifo nosso)
		 Em relação a multa, a decisão recorrida deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
		 A multa aplicada no percentual de 75% (inciso I do caput do artigo 44 da Lei 9.430/96), é devida sobre o valor do tributo não pago ou pago a menor sendo este, o posicionamento uníssono deste Tribunal Administrativo.
		 Ante o exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário para manter, tão somente, a exigência fiscal em relação a receita de estacionamento.
		 É o voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sabrina Coutinho Barbosa
	
	 
		 Conselheiro Jorge Luís Cabral, redator designado
		 Respeitosamente apresento divergência em relação ao voto da Relatora, pelos motivos que passo a expressar a seguir.
		 A Recorrente apresenta-se como um condomínio sem personalidade jurídica e excluído do polo passivo da obrigação tributária, em relação ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), conforme se depreende dos texto do relatório do Voto da Relatora:
		 1.7 Quando reintimada a apresentar a DIPJ e a DACON a impugnante apresentou Parecer Tributário (fls. 180 a 197) que declara que por ser um condomínio edilício e por não possuir personalidade jurídica, a impugnante não poderia ser incluída no rol taxativo de pessoas jurídicas do artigo 44 do Código Civil Brasileiro. E não sendo uma PJ não se enquadraria no regime de tributação do Lucro Real o que a eximiria de cumprir as obrigações tributárias inerentes à tributação pelo Lucro Real.
		 (...)
		 2.3 Quanto ao mérito, em síntese, a impugnante alega erro na identificação do sujeito passivo. Devido à natureza jurídica como esta constituída, condomínio edilício, entidade despersonificada, a ela não poderia ser atribuída a condição de contribuinte do IRPJ e subsidiariamente do PIS e da COFINS, uma vez que o artigo 146 do RIR/99, somente atribui esta sujeição às pessoas jurídicas e às empresas individuais.
		 2.4 A impugnante alega que esta não observância do elemento pessoal eleito pela regra matriz de incidência do IRPJ, da COFINS e do PIS afrontaria o princípio da estrita legalidade e da tipicidade cerrada no direito tributário.
		 2.5 A impugnante alega, ainda, que por força do disposto no artigo 155 do RIR/99, os condomínios na propriedade de imóveis não serão considerados sociedade de fato, ainda que deles façam parte também pessoas jurídicas.
		 Em seu voto, a Ilustre Relatora, fundamenta-se em duas decisões deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) que, resumidamente, tratam do mesmo processo, um na Turma Ordinária e o outro o julgamento de Recurso Especial de Divergência da Fazenda Nacional, na Câmara Superior de Recursos Fiscais, contra a decisão de Segunda Instância.
		 O Acórdão nº 9303-015.076, assim delimita a lide, em torno da diferença jurisprudencial suscitada:
		 A divergência jurisprudencial de interpretação da legislação tributária recai quanto à possibilidade ou não de a receita proveniente da locação de vagas em estacionamento Shopping Centers, mesmo que estes estejam estruturados na forma de condomínio, componha a base de cálculo da COFINS. Destaque-se a ementa do Acórdão recorrido: (na parte que interessa a questão):
		 CONDOMÍNIO PRO INDIVISO. SOCIEDADE DE FATO. NÃO COMPROVAÇÃO.
		 Deve ser cancelado o auto de infração para cobrança de COFINS sobre receitas de estacionamento lavrado contra condomínio pro indiviso regularmente constituído, por não restar comprovada a existência de sociedade de fato.
		 E a parte que não foi objeto do Recurso Especial, ou seja, a Decisão de Segunda Instância, Acórdão nº 3301-011.049, referiu-se a um conjunto maior do contencioso, que assim foi delimitado no início do voto da Relatora:
		 Conforme relatado, a fiscalização apontou que o Condomínio Shopping Center Iguatemi é contribuinte de COFINS, por prestar serviço a terceiros, auferindo as receitas do estacionamento.
		 Considerou a autoridade que, ao contrário das receitas de locação das lojas, as receitas decorrentes da exploração de estacionamento não se enquadrariam na isenção prescrita no art. 14 da MP n° 2.158-35/01. Sustentou que a prestação de serviços não é atividade própria de condomínio, já que obter receita pela prestação de serviços para terceiros descaracterizaria a finalidade de sua criação.
		 Na ótica da fiscalização, em relação às lojas, os condôminos se limitaram a locar e a auferir renda advinda da exploração do bem enquanto coproprietários. Mas, quanto às vagas de estacionamento, não se limitaram a mera locação, pois teriam prestado serviço, até porque o Condomínio teria recolhido ISS ao Município de São Paulo.
		 Desta forma, restou decidido que as receitas auferidas da administração do estacionamento foram consideradas como receitas tributáveis para a apuração do PIS/COFINS, e as demais receitas de locação de lojas consideradas como não tributáveis por estas contribuições, naquele caso concreto, porque a Autoridade Tributária não havia demonstrado que os condomínios atuassem como uma sociedade de fato, entendendo a Relatora, em seu voto na Turma Ordinária, que os rendimentos do condomínio deveriam ser tributados proporcionalmente a cada cota condominial, em relação aos proprietários destas cotas, e não sobre o condomínio.
		 Por conseguinte, tecem-se as seguintes considerações:
		 a- O rendimento decorrente das atividades do Condomínio caberá a cada condômino, na proporção da parcela que lhe for atribuída, ficando tal rendimento, nessas operações, sujeitos à incidência dos tributos em cada um dos cotistas.
		 b- A locação das lojas não difere da exploração do estacionamento, uma vez que todo o empreendimento é uno. O Condomínio não perde, nessas operações, a sua natureza.
		 c- Não consta nos autos prova de que os integrantes do Condomínio operassem uma sociedade de fato. Isso porque a exploração do estacionamento em nada difere do aluguel das lojas. Ambas as atividades têm previsão no documento constitutivo do Condomínio.
		 d- A fiscalização não logrou êxito na comprovação de suas alegações, nos termos do art. 373, do CPC/15.
		 Em suma, deve ser cancelado o auto de infração.
		 Conclusão
		 Do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário
		 (Acórdão nº 3301-011.049)
		 Entendo que há uma confusão entre a natureza jurídica da propriedade de bens imóveis e a atividade empresarial na qual aquele bem imóvel é utilizado.
		 De uma forma meio grosseira, apenas para garantir a redação desta divergência sem nos estendermos demais sobre a doutrina do Direito das Coisas, e já pedindo vênia para ser sucinto, podemos considerar o condomínio como uma copropriedade sobre um determinado bem, no caso do Acórdão nº 3301-011.049, considerou-se que o Shopping Center, seria um um regime especial de condomínio indivisível que, por força de convenção expressa e vontade de todos, constituiu um todo indissolúvel destinado exclusivamente à locação, e não à venda, pro indiviso.
		 Na alegação da Autoridade Tributária, no caso referido, a Recorrente não poderia beneficiar-se da isenção do art. 14, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.
		 Art. 13. A contribuição para o PIS/PASEP será determinada com base na folha de salários, à alíquota de um por cento, pelas seguintes entidades: (Vide Lei Complementar nº 214, de 2025) Produção de efeitos
		 I - templos de qualquer culto;
		 II - partidos políticos;
		 III - instituições de educação e de assistência social a que se refere o art. 12 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997;
		 IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as associações, a que se refere o art. 15 da Lei no 9.532, de 1997;
		 V - sindicatos, federações e confederações;
		 VI - serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei;
		 VII - conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas;
		 VIII - fundações de direito privado e fundações públicas instituídas ou mantidas pelo Poder Público;
		 IX - condomínios de proprietários de imóveis residenciais ou comerciais; e
		 X - a Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB e as Organizações Estaduais de Cooperativas previstas no art. 105 e seu § 1º da Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971.
		 (...)
		 Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de fevereiro de 1999, são isentas da COFINS as receitas: (Vide Lei Complementar nº 214, de 2025) Produção de efeitos
		 I - dos recursos recebidos a título de repasse, oriundos do Orçamento Geral da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelas empresas públicas e sociedades de economia mista;
		 II - da exportação de mercadorias para o exterior;
		 III - dos serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas;
		 IV - do fornecimento de mercadorias ou serviços para uso ou consumo de bordo em embarcações e aeronaves em tráfego internacional, quando o pagamento for efetuado em moeda conversível;
		 V - do transporte internacional de cargas ou passageiros;
		 VI - auferidas pelos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro - REB, instituído pela Lei no 9.432, de 8 de janeiro de 1997;
		 VII - de frete de mercadorias transportadas entre o País e o exterior pelas embarcações registradas no REB, de que trata o art. 11 da Lei no 9.432, de 1997;
		 VIII - de vendas realizadas pelo produtor-vendedor às empresas comerciais exportadoras nos termos do Decreto-Lei no 1.248, de 29 de novembro de 1972, e alterações posteriores, desde que destinadas ao fim específico de exportação para o exterior;
		 IX - de vendas, com fim específico de exportação para o exterior, a empresas exportadoras registradas na Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
		 X - relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o art. 13.
		 § 1º São isentas da contribuição para o PIS/PASEP as receitas referidas nos incisos I a IX do caput.
		 Nos condomínios imobiliários (edilícios), cada condômino possui uma fração ideal de uma área comum, e quando há unidades imobiliárias separadas dentro da mesma área ou prédio, cada condômino possui propriedade sobre um imóvel específico à sua área não comum aos demais, apartamento ou casa. No caso concreto deste processo, não há áreas individuais, apenas áreas comuns, e sua definição dá-se pelos art. 1.314 e 1.315, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, o Código Civil Brasileiro (CC).
		 Art. 1.314. Cada condômino pode usar da coisa conforme sua destinação, sobre ela exercer todos os direitos compatíveis com a indivisão, reivindicá-la de terceiro, defender a sua posse e alhear a respectiva parte ideal, ou gravá-la.
		 Parágrafo único. Nenhum dos condôminos pode alterar a destinação da coisa comum, nem dar posse, uso ou gozo dela a estranhos, sem o consenso dos outros.
		 Art. 1.315. O condômino é obrigado, na proporção de sua parte, a concorrer para as despesas de conservação ou divisão da coisa, e a suportar os ônus a que estiver sujeita.
		 Parágrafo único. Presumem-se iguais as partes ideais dos condôminos.
		 Já o art. 166, do Decreto nº 9.580/2018, não reconhece os condomínios de propriedade de imóveis como sociedades em comum, e atribui a cada condômino os critérios de caracterização de empresa individual, exclusivamente quanto à operação imobiliária, nos limites de sua participação no empreendimento.
		 Art. 167. Os condomínios na propriedade de imóveis não são considerados sociedades em comum, ainda que pessoas jurídicas também façam parte deles ( Decreto-Lei nº 1.381, de 1974, art. 7º ).
		 Parágrafo único. A cada condômino, pessoa física, serão aplicados os critérios de caracterização da empresa individual e os demais dispositivos legais, como se ele fosse o único titular da operação imobiliária, nos limites de sua participação ( Decreto-Lei nº 1.381, de 1974, art. 7º, parágrafo único ).
		 Vê-se que tudo o que se fala aqui em relação a condomínios refere-se ao seu aspecto patrimonial, e o Código Civil determina, em seu art. 1.315, que os condôminos concorram com sua participação nas despesas de manutenção do bem.
		 Já o que se está tratando no presente processo não são receitas típicas de um condomínio, notadamente aquelas necessárias à sua manutenção como copropriedade ou o seu funcionamento operacional, como são os gastos de manutenção predial, segurança, limpeza, serviços prestados aos condôminos, água e esgoto, energia elétrica, etc. Estas sim típicas de uma copropriedade.
		 A Recorrente possui imóveis que são copropriedade de seus condôminos, mas opera como um empreendimento comercial que administra o aluguel de espaços para lojistas como um Shopping Center, e submetida à Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, e não uma entidade sem personalidade jurídica que recebe contribuições de seus coproprietários com o intuito de sua auto manutenção, mas sim um empreendimento empresarial que recebe receitas de terceiros no aluguel de espaços comerciais para lojistas.
		 Art. 54. Nas relações entre lojistas e empreendedores de shopping center , prevalecerão as condições livremente pactuadas nos contratos de locação respectivos e as disposições procedimentais previstas nesta lei.
		 § 1º O empreendedor não poderá cobrar do locatário em shopping center :
		 a) as despesas referidas nas alíneas a , b e d do parágrafo único do art. 22; e
		 b) as despesas com obras ou substituições de equipamentos, que impliquem modificar o projeto ou o memorial descritivo da data do habite - se e obras de paisagismo nas partes de uso comum.
		 § 2º As despesas cobradas do locatário devem ser previstas em orçamento, salvo casos de urgência ou força maior, devidamente demonstradas, podendo o locatário, a cada sessenta dias, por si ou entidade de classe exigir a comprovação das mesmas.
		 As atividades que são próprias dos condomínios referem-se à sua manutenção, e os recursos necessários a confrontá-las provem de seus coproprietários, e não de terceiros, especialmente no caso de Shopping Centers, de forma que entendo que nem o art. 14, da MP nº 2.158-35/2001, nem o art. 167, do RIR/2018 aplicam-se aos empreendimentos empresariais de Shopping Centers.
		 Não há que se falar em relação condominial entre o Shopping Center e os lojistas, esta relação existe exclusivamente entre o condomínio e seus coproprietários, esta mesma conclusão veio expressada no Acórdão nº 1002-004.124, que avaliou a natureza tributável das receitas de locação de espaços em Shopping Center, conforme podemos constatar de trecho reproduzido abaixo:
		 Peço vênia para divergir do voto da ilustre Relatora, que avaliou que os valores recebidos pela recorrente a título de encargos de locação e contribuições ao fundo de promoção do empreendimento denominado Palladium Shopping Center Ponta Grossa, constituiriam meros ingressos transitórios, destinados a repasse a terceiros, sem geração de acréscimo patrimonial.
		 Entendo que o conjunto probatório constante dos autos conduz a conclusão diversa.
		 A Autoridade Tributária evidenciou significativa incompatibilidade entre a receita bruta declarada (R$ 186.414,21), a movimentação financeira (R$ 18.123.512,02) e a folha de pagamento (R$ 1.194.571,33), circunstância que revelou indícios robustos de omissão de receitas.
		 A diferença apurada não foi satisfatoriamente justificada pela recorrente, limitando-se a sustentar a natureza de repasses dos valores excluídos da tributação.
		 Contudo, a documentação analisada demonstra que:
		 Inexiste estrutura condominial formalmente constituída entre os lojistas;
		 Os contratos são celebrados de forma centralizada, sob a coordenação da administradora;
		 Não foi demonstrada vinculação jurídica que retirasse da empresa a disponibilidade econômica ou jurídica dos recursos.
		 A exploração de shopping center caracteriza-se como atividade empresarial complexa, estruturada sob coordenação única, em que a administradora exerce papel central na gestão financeira, operacional e promocional do empreendimento. Nesse contexto, os valores pagos pelos lojistas integram o conjunto de receitas decorrentes da atividade econômica organizada.
		 O simples argumento de que os valores se destinariam a custear despesas comuns não afasta sua natureza de receita. Despesas operacionais são inerentes à atividade empresarial e, como tais, podem ser deduzidas na apuração do lucro real quando preenchidos os requisitos legais. Todavia, isso não descaracteriza o ingresso como receita bruta.
		 Nos termos do artigo 43 do Código Tributário Nacional - CTN, o fato gerador do imposto sobre a renda é a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda. No caso concreto, os valores ingressaram nas contas da recorrente, sob sua administração e controle, sem comprovação de que estivessem juridicamente apartados de seu patrimônio ou submetidos a regime fiduciário ou mandatário formalmente caracterizado.
		 À luz do artigo 118 e do artigo 123 do Código Tributário Nacional, a definição do fato gerador independe da qualificação jurídica atribuída pelas partes. O que importa são os efeitos econômicos dos atos praticados:
		 Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:
		 I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;
		 II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.
		 Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.
		 As verbas referentes aos encargos de locação e ao fundo de promoção não configuram simples trânsito de recursos de terceiros, mas receitas vinculadas à própria atividade empresarial desenvolvida pela Interessada. Os dispêndios correspondentes constituem despesas operacionais da empresa.
		 Além disso, a ausência de contas vinculadas, de escrituração segregada idônea e de demonstração inequívoca de que a recorrente atuava como mera mandatária evidencia que os ingressos configuraram, sim, disponibilidade econômica. A alegação genérica de correspondência entre arrecadação e despesas não é suficiente para descaracterizar o fato gerador, sobretudo quando inexistem instrumentos jurídicos que retirem da empresa o poder de disposição sobre os recursos.
		 (...)
		 O modelo de negócios avaliado neste processo não é o caso em que um condomínio possui receitas acessórias decorrentes da locação de partes da copropriedade a terceiros, e cujos rendimentos devem ser tributados na pessoa dos condôminos, hipótese em que se ensejaria o erro de sujeição passiva pela cobrança de tributos ao condomínio, entidade sem personalidade jurídica e excluída formalmente da equiparação à sujeito passivo, nos termos do art. 6º, da IN RFB nº 1.911/2019, ao compararmos a equiparação às pessoas jurídicas conforme a legislação do IRPJ, mas sim um modelo de negócios notoriamente reconhecido por adquirir imóveis para subloca-los à lojistas na modalidade de Shopping Centers, nos termos do art. 54, da Lei nº 8.245/1991.
		 Conclusão
		 Diante de todo o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jorge Luís Cabral
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Sabrina Coutinho Barbosa — Relatora

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente

Assinado Digitalmente

Jorge Luis Cabral — Redator Designado

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Joana Maria de Oliveira
Guimaraes, Jorge Luis Cabral, Mario Sergio Martinez Piccini (substituto[a] integral), Sabrina
Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente) Ausente(s) o
conselheiro(a) Fabio Kirzner Ejchel, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Mario Sergio Martinez

o Piccini.
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|C_3 Adoto o relatério da DRJ para apresentar os fatos ocorridos até a presente fase
Z processual:

L

% 1. Auto de Infragao

@)

@) No Auto de Infracdo (fls. 2 a 10), decorrente do Procedimento Fiscal
(@]

0440100.2014.00165, a DRF - Maceid exige da impugnante crédito tributario cujo
valor original, em 27/01/2015, no valor de RS 2.563.579,80 de COFINS e de RS
556.566,68 de PIS, totalizando RS 3.120.146,48, conforme discriminado abaixo:
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ey FAULCOOU. 1US 1U- 1 2U.220/£U 1 3-00
: DEHONSTRATNO CONSOLIDADO DO CREDITO TR'-'BUTARK} po PRO‘EESSO

SUJEITO PASSIVO i i o o '
©ooumy iy
24.312.498/0001-96; « .- -
Nama Emprasarial '

_CO NDDMINIQ_M_C EI0 S_OPPIIE

CONTRIBUICAD PA.FIA O FINAHCIAMENTO U‘A SEGURIDADE SOCIAL

N Contrlbungao : ) _ B 1.182.004,59
Juros - i, . 2 495.071,76

. _Multa : LT 88650345
Valor do Crédiw Apurac!o - . ) : t e 2.563.579,80.
cou'rmsumonmomwasep o ‘- T

Gomrlbuwa{: N I . SRR ) 256.619,41
dures - _ : BT IR ©107.482,69
Multa _' = e S S S Lt RS L.l 19248458
Valor do Crédna .&puradc ] . L ! 556.566,68

ENGQUADRAMENTO LEGAL DO DEEN&TR&TI\.‘I‘D CONSOLIDADO DO CREDITO TRIBL\.IT&RIO | £[9] PROC‘ESSG

 Artigo 9°, pardgrafo.1° do Decrete 70.235/72, com redacéo dada pelo art. 113 da Lei n° 11.196/05

. TOTAL = - - ',
'®) _Crédito tributdrio do processo.em A% -~ -~ - - L e e -7, 312014648
5 ————r — —
< . . N N . . .
a 1.2 Afirma a fiscalizacdo que este langamento se deve a receitas operacionais
e escrituradas e ndo declaradas, conforme pormenorizadamente descrito no Termo
<
> de Verificagdo Fiscal (fls. 11 a 27).
@) . ) ) J
|— 0001 INCIDENCIA NAO-CUMULATIVA PADRAO
Z INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DA COFINS -
LU Valor apurado conforme relalono fiscal an ancxa . 5 ) .
= - Fato Gerador - - - . ’ Contribui@ﬂ_o{R'S}‘ . " Multa (%)
i) . 31/01/2010 c . 70.764,20 . ) oo 7500
O 28/02/2010 ) : . .. 140.139,32 o : ’ 75,00
31/09/2010 . ' es.102,00 o L7500
O 30/04/2010 : 8095673 o 1007
(@ :31/05/2010 - T o saee281 e 75,00 -
30/06/2010 . T : - B5287.80 ‘ 75,00
31/07/2010 N B84.955,85 : - * 75,00
31/08/2010 - - : . .87.723,99, e 7500
30/09/2010 : oo 8830171 - - 75,00
. 31/10/2010 ) ) 11868908 © - R . 75,00
30/11/2010 S T erag42 e 75,00 -

31/12/2010 o v . 17592959 - . 75,00 -

. Enquadramento Legal
' ' Fatos geradores ocorridos entre 01‘01)2010 @ 31/12/2010:
Art. 19 da Lei Complementar n® 70/1991; art’ 5° da Lei n®10. 3331'2003
At 12 da Lein® 10, 833/03, com as al(eraqées II'llfOUUZIUdS pelo art. 21 da Lein® 10. 865!04 =] pelo zm 1?
da Lei n® 10.945/09 ' )

* Art, 3° da Lei n° 10.833/03, com as alteragbes introduzidas pelo ant. 21 da Lei n® 10. 865!04 pelo art. 5%
da Lei n® 10.925/04, pelo art. 21 da Lein® 11.061/04, pelo art. 43 da Lei n® 11.196/05, pelo art. 4° da Lei
n® 11,307/06, pelo art. 18/'da Lei n® 11.488/07, pelo ar‘t. 5% da Lei n® 11.787/08, pelos arts. 15 e 36 da Lei
n°® 11.727/08, pelo art. 25'da Lei n® 11.898/09 e pelo art. 1? da Lei n® 11.945/09 )
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0001 INGIDENCIA NAO-CUMULATIVA PADRAO ) O 5 .
INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO DA cc)NTmBUl(;Au F‘AHA o] PIS.:PASEP .

x Valor apurado conforme relalor:o hsc.a1 em anexo.

Fate Gerador - W1 Contrlﬁuicao {RS) s . - Multa (%)
s © a101/2010 " 1536328 . ) 75,00
: 28/02/2010 o . 30.424,98 ° 75,00
31/03/2010 . E : 1478582 : . 75,00°
30/04/2010 . - . . C 1757613 . : - 75,00 .
31/05/2010 - T . 18.163,64 ) : 75,00
30/06/2010 © - T . e 18.516,43 o - . 7500
3107/2010 . ¢ . % 1g.4a4,36 " § : : 75,00
3t/o8/2010° 7 - ) . : 19.045,34 - ) : : 75,00
‘3p0/09/2010 . - « 19.170,77 : 75,00
alo2010 - ' : 25.768,02 ' - . ! 75,00
30/11/2010. : S T 21.165,90 . - 75,00

F2o10 .. -, . - *  BB.195.24 ] T- 75,00

anuadrampnm 1 agal
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2010 @ SI)’I.QI“ZG‘ID

Art. 17 da Lei Gomplementar n® 7/70; art. 4° da Lei n® 10.637/02 -4
Arl. 1 da.Lei n® 10.637/02, com as alteragbes |ntrDcI1J7|das pelo art. 25 da Lel n® 10.684/03, pelo art. 37
da Lei n® 10.865/04, petn art. 42, Inciso 1, alinea "c".da Lal n** I‘I ?27,"08 @ polo art. 16 da Lel n®
11.945/09
Art. 3 da Lei n° 10. 637,"02 com as allera;,cus introduzidas pelo '1r1 25 da Lel n® 10.684/03, pelo art. 37

.. da Lei n® 10.B65/04, pelo arl 16 da Lei n® 10.925/04, pelo an. 3% da Lei n® 10.996/04, pelo art. 45 da Lei

-2 11.196/05, pelo art. 3° da Lel n° 11.307/06, pelo_art. 17 da Lei n®11.488/07, pelo art. 4° da Lei n°

. 787/08, pelo art. 14 da Lei n“ 11.727/08, pelo art. 24 da Lei n® 11.898/09 e pelo art. 16 da Lei n®
11.945/09 = .

1.3 Para fundamentar o lancamento da COFINS a fiscalizacdo apresenta o
seguinte enquadramento legal: artigo 12 da Lei Complementar n2 70/1991, artigos
19, 32 e 52 da Lei 10.833/2003.

1.4 Para fundamentar o lancamento do PIS a fiscalizacdo apresenta o
seguinte enquadramento legal: artigos 12, 32 e 42 da Lei n? 10.637/02 e artigo 12
da Lei Complementar n27/70.

1.5 No Relatério Fiscal (RF), fls. 11 a 27, afirma-se que a empresa
Condominio Maceié Shopping é um Shopping Center constituido em 1988 com a
denominac¢do Condominio Iguatemi Maceid. A sua constituicdo se deu sob a égide
do antigo Cdodigo Civil Brasileiro. No periodo da agdo fiscal, ja tinha passado a se
declarar “Condominio Edilicio” conforme o Cédigo Civil de 2002.
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1.6 Durante a acdo fiscal a impugnante apresentou, dentre outros
documentos, contratos de locagdo de algumas lojas (fls. 70 a 153) e Balancetes
com receitas e despesas (fls. 154 a 177). A impugnante apresentou apenas copia
de CNPJ, no qual se declara “Condominio Edilicio” (fl. 178), o que, no
entendimento da impugnante a eximiria de elaborar a DIPJ e a DACON.

1.7 Quando reintimada a apresentar a DIPJ e a DACON a impugnante
apresentou Parecer Tributédrio (fls. 180 a 197) que declara que por ser um
condominio edilicio e por ndo possuir personalidade juridica, a impugnante nao
poderia ser incluida no rol taxativo de pessoas juridicas do artigo 44 do Cddigo
Civil Brasileiro. E ndo sendo uma PJ ndo se enquadraria no regime de tributacao
do Lucro Real o que a eximiria de cumprir as obrigagdes tributdrias inerentes a
tributacdo pelo Lucro Real.

1.8 No RF afirma-se que para que se caracterize o condominio edilicio
necessariamente devem existir unidades autonomas que devem possuir sua
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propria matricula no registro de imdveis, bem como sua prdpria inscricdo nos
drgdos municipais de controle.

1.9 No RF afirma-se que para o imdvel do Condominio Maceié Shopping
existe apenas uma matricula no Primeiro Registro de Imdveis, de n2 58.909, assim
como uma Unica inscricdo na Prefeitura Municipal de Maceié. E que a numeracgdo
das lojas ndo passa de um mero controle interno sem a individualizacdo e sem as
exigéncias legais requeridas por lei.

1.10 No RF foi colacionada jurisprudéncia cujo teor reconhece a incidéncia
de COFINS proveniente da receita proveniente da administracdo e locacao de
lojas em Shopping Center.

1.11 No RF afirma-se que o Maceid Shopping praticou atos de comércio
dentre os quais locacdo de espaco e exploracdo do estacionamento. Além disso
no RF constatou-se que ndo se trata de condominio comum, mas sim de uma
sociedade empresarial com objetivo de gerar lucro aos seus investidores. O
préprio contrato de locacdo foge ao usual prevendo cldusulas como pagamento
de luvas e, principalmente, a participacdo no faturamento das lojas, prevendo até
a possibilidade de auditorias para auferir a receita das lojas, o que configura uma
tipica relacdo empresarial entre as partes.

1.12 No RF colacionou-se o Acérddo do CSRF n2 02-01.995. Este Acdrdao
versa sobre o lancamento de COFINS em face de Condominio de Shopping Center
gue alegava nao ser PJ para eximir se de suas obrigacdes tributarias e a decisdo foi
desfavoravel ao contribuinte ao sustentar que sdo distintos os casos dos
condominios para o edificio de apartamentos ou de escritérios e da organizagao
gue constroi e permanece proprietaria do imével explorando-o economicamente.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Assim, distintos sdo os casos dos cundr)miniax ﬁara o edificio de apartamentos ou de ('.\'('I'il(;l'ilf.\' e
da organizagéo que constréi e permanece proprietdria do imével, explorando-o cconomicamente.
Por ltimo, mas ndo menos importante, ¢ o fato de que a autuada, ao auferir receitas de servigos
provenientes da explora¢do mercantil de seu estacionamento, deu ensejo ao surgimento no mundo
real do fato imponivel antevisto na norma do artigo 6 2° da Lei complementar n® 70/1991, alterado
pelo artigo 2°, 3° e 8° da Lei-9.718/1998, qual seja, o'de vender servigos de qualquer natureza e
obter, por conseguinte, faturamento mensal. Com isso, tornou-se destinataria da conseqiiéncia
Jjuridica prevista na norma, qual seja, o pélo passivo da obrigagdo tributdria.

2. Impugnagao

A impugnante tomou ciéncia do Auto de Infracdo em 29 de janeiro de 2015
(fl. 200) e apresentou a Impugnacdo em 27 de fevereiro de 2015 (fl. 202).

2.2 A impugnante alega a nulidade do Al por inexisténcia de especificacdo
de receita supostamente omitida. Alega que o referido langamento ndo sé
dificulta como impossibilita a realizacdo da ampla defesa, ja que a impugnante
ndo pode identificar a relacdo entre os dados de sua contabilidade e os valores
langados. A impugnante colaciona o que parece ser uma ementa de um acdérdao
do CARF, sem numero de referencia, que versa sobre omissdo de rendimentos
decorrentes de depdsitos bancarios ndo justificados.
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2.3 Quanto ao mérito, em sintese, a impugnante alega erro na identificacdo
do sujeito passivo. Devido a natureza juridica como esta constituida, condominio
edilicio, entidade despersonificada, a ela ndo poderia ser atribuida a condicdo de
contribuinte do IRPJ e subsidiariamente do PIS e da COFINS, uma vez que o artigo
146 do RIR/99, somente atribui esta sujeicdo as pessoas juridicas e as empresas
individuais.

2.4 A impugnante alega que esta ndao observancia do elemento pessoal
eleito pela regra matriz de incidéncia do IRPJ, da COFINS e do PIS afrontaria o
principio da estrita legalidade e da tipicidade cerrada no direito tributario.

2.5 A impugnante alega, ainda, que por forca do disposto no artigo 155 do
RIR/99, os condominios na propriedade de imdveis ndo serdo considerados
sociedade de fato, ainda que deles facam parte também pessoas juridicas.

2.6 A impugnante alega, também, que ndo foi verificado acréscimo
patrimonial e consequentemente ndo ocorreu o fato imponivel.

2.7 A impugnante requer, caso o Al seja mantido, que o calculo dos
langamentos seja feito sob o regime de tributacdo do lucro presumido, que lhe é
menos gravoso do que o regime de tributacdo pelo lucro real trimestral adotado
no Al. Que como contribuinte tem o direito de op¢do do regime tributario que lhe
for mais conveniente.

2.8 A impugnante questiona a aplicacdo da multa de oficio alegando que sé
ha previsdao legal para incidéncia da multa quando o contribuinte deixa de
recolher tempestivamente tributo em relagdo ao qual a lei lhe atribua, de forma
expressa, a condi¢cdo de sujeito passivo. Alega que de acordo com a Simula CARF
n2 14 deve ser extirpada do Al a exigéncia de qualquer espécie de sangao, seja na
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forma de multa, seja na forma de juros de mora, devendo o valor originario do
débito sofrer apenas incidéncia da corre¢do monetdria nos termos em que
determina a legislagdao em vigor.

2.9 Requer ao final que a Impugnacdo seja julgada procedente, cancelando-
se o débito fiscal reclamado.

2.10 Findo o relatdrio passo ao voto.

Seguindo a marcha processual, a 32 Turma da Delegacia de Julgamento 06 julgou
improcedente a impugnacao, ao afastar qualquer argumento de nulidade da autuagdao bem como,
ao confirmar que o lancamento se de com base em provas contdbeis franqueadas pela prdpria
recorrente (balancetes e razdo). A decisdo foi assim ementada:

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Ano-calendario: 2010

Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep

Ano-calendario: 2010

CAPACIDADE TRIBUTARIA PASSIVA.
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A capacidade tributdria passiva independe de estar a pessoa juridica regularmente
constituida, bastando que configure uma unidade econ6mica.

MULTA DE OFiCIO

Por expressa determinacdo legal o langamento de oficio deve ser acrescido de
multa com aliquota de 75%.

Impugnacgao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Intimada, a empresa recorrente interpds recurso voluntario, trazendo, como pano
de fundo, matéria semelhante aquela apresentada na impugnac¢do, qual seja: a inexisténcia de
receita tributdvel de PIS e COFINS, em razdao da natureza de suas operagoes.

E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.

O processo atende aos requisitos legais de admissibilidade e aos previstos no
RICARF, razao pela qual dele conhego.

Como relatado, a recorrente foi autuada pelo ndo pagamento das seguintes
receitas, no ano calendario de 2010:

Receitas’ - =~ =~ .. .-~ .. -
Receita de Aluguel Minimo “
|Receita de Alugusl Percentual
Receita de Aluguel-Areas Comuns .
Receitas de Luvas - -
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- {Receitas de Multas _, s
Heceitas de Notas Promissorias
Receitas de Estacionamento . . -
TOTAL . : -]
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TOTAL - -
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Incontroverso que a recorrente constitui condominio indivisivel (pro indiviso),
conforme se verifica da leitura de sua convencdo, regido nos termos dos artigos 1314 e 1315 do
Cédigo Civil.
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O Tribunal ja se posicionou diversas vezes a respeito, ocasido em que consignou que
a excecdo de locacdo de estacionamento que, sim, possui natureza de receita para fins das
contribuicées ao PIS e a COFINS, demais ‘receitas’ ndo sdo alcancadas pelas referidas porque
decorrentes de atividade prépria do condominio.

Reproduz-se o Acérdao n.2 3301-011.049:
Sobre a estrutura do Condominio - pro indiviso

E incontroverso nos autos - afirmado pela Recorrente e pela fiscalizac3o -
gue a partir do Contrato de Instrumento Particular de Promessa de Cessdo de
Direitos e de Incorporacao de Condominio, de 01 de fevereiro de 1965, e da
Convencdo do Condominio, que o objetivo da incorporagao foi de estabelecer a
todos os coparticipantes um regime especial de condominio indivisivel que, por
forca de convencdo expressa e vontade de todos, constituiu um todo indissoluvel
destinado exclusivamente a locacdo, e ndo a venda.

Para tal fim, o terreno e a construcao foram fracionados em 60.000 avos ou
cotas, cabendo a cada adquirente uma fracdo ideal indivisivel do solo e da
construcao:

Instrumento Particular de Promessa de Cessdo de Direitos e de
Incorporagdo de Condominio (...)

39) Esta incorporacdo é feita a fim de estabelecer-se entre todos os
coparticipantes um regime especial de condominio indivisivel, que por forca
de convencdo expressa e vontade de todos constituira um todo indissoluvel
destinado exclusivamente a locag¢do, e ndo a venda. Para tal fim, o terreno e
a construgao sao fracionados em 60.000 avos ou cotas cabendo a cada
adquirente uma fracdo ideal indivisivel do solo e da construcdo. (...) Fica
aprovada a seguinte CONVENCAO DE CONDOMINIO
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Art. 1°) O Shopping Center Iguatemi é um condominio indivisivel destinado
a fornecer um rendimento aos seus Condéminos, proveniente da locagdo
de lojas, de centros de diversdes e de quaisquer outros locais comerciais de
gue se compde.

No Condominio pro indiviso ndo ha areas privativas e comuns, mas sim uma
area inteira comum. Tal natureza é prevista nos art. 1314 e 1315 do Cddigo Civil:

Art. 1.314. Cada condémino pode usar da coisa conforme sua destinagdo,
sobre ela exercer todos os direitos compativeis com a indivisdo, reivindica-
la de terceiro, defender a sua posse e alhear a respectiva parte ideal, ou
grava-la.

Pardgrafo Unico. Nenhum dos condéminos pode alterar a destinacdo da
coisa comum, nem dar posse, uso ou gozo dela a estranhos, sem o
consenso dos outros.
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Art. 1.315. O condomino é obrigado, na propor¢do de sua parte, a
concorrer para as despesas de conservagdo ou divisdo da coisa, e a suportar
os Onus a que estiver sujeita.

Objetivo do Condominio e sua administracao

Como transcrito acima, o Shopping Center Iguatemi é um condominio
indivisivel destinado a dar rendimento financeiro aos seus cond6minos
proveniente ndo apenas da locacdo de lojas, mas também de “outros locais
comerciais” que o compde.

Logo, entendo que, se é Condominio mantido com o escopo gerar renda
aos seus condéminos, ha o amparo na Convencdo para a exploracdo do
estacionamento.

Diante disso, ndo vejo sentido em se considerar que em relagdo a locagao
das lojas ha atividade prépria e na exploracdo do estacionamento nao.

Ademais, a administracdo do estacionamento nao é feita diretamente pelo
Condominio, mas sim por outra empresa. Consta nos autos que a exploracdo do
estacionamento é feita pela empresa AEST Administradora de Estacionamento
Ltda., para a qual o Condominio paga as devidas taxas de administracdo:

[omissis]

Veja-se que o Condominio Shopping Center lguatemi gerencia, contrata,
controla e fiscaliza todas as atividades necessarias ao funcionamento, a
conservagdo, a manuteng¢do e ao aprimoramento do Shopping Center Iguatemi,
mas é administrado por trés empresas diferentes: a AEMP — Administracdo de
Empreendimentos Ltda., responsadvel pela gestdo, planejamento e exploragdo
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comercial dos imdveis destinados a locagdo no condominio, identificados no
langcamento de centro de custo “1100”; a Administracdo de Estacionamentos
Ltda., responsavel pela gestdo, planejamento e exploragdo do estacionamento,
identificados no langamento de centro de custo “1200”; e a Shopping Centers
Reunidos do Brasil Ltda., representante perante terceiros, é coproprietaria do
shopping, podendo firmar contrato de locagdo, receber aluguéis, despejar
inquilinos, etc., é a responsavel pela gestdo e planejamento da arrecadagdo dos
reembolsos dos gastos com despesas de manutencdo e conservacao para manter
as atividades necessarias ao funcionamento e modernizagdo do condominio,
identificados no langamento do centro de custo “1300”.

No Termo de Intimag¢do datado de 23/08/2016, a autoridade fiscal solicitou
a apresentacdo do “Relatdrio Analitico de Informe Anual juntamente com
Relatério detalhado dos valores referentes ao rateio das cotas dos condéminos
(mensal), dos (10) dez maiores cotistas referentes aos anos de 2012 e 2013".

A partir da resposta, foram feitas diligéncias em quatro condéminos dentre
os dez maiores cotistas do Shopping Center Iguatemi. Nessa oportunidade, a
autoridade atestou que (cf. relatério fiscal):
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Apds analisar os documentos apresentados pelos diligenciados,
podemos inferir que os cotistas pessoas juridicas: SISP ParticipacGes Ltda. e
Iguatemi Empresa de Shopping Center S.A., receberam rendimento mensal
proporcional as cotas de sua propriedade do Shopping Center Iguatemi, o
rendimento recebido foi devidamente escriturado na sua contabilidade, ou
seja, as “Receitas, Custos e Despesas” na proporcao de sua participacao
foram contabilizadas e devidamente oferecidos a tributacdo de: “Imposto
de Renda das Pessoas Juridicas (IRPJ), Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liqguido (CSLL), contribuicio ao Programa de Integracdo Social (PIS) e
Contribuicdo para o Financiamento de Seguridade Social (COFINS), cada
gual na op¢ao de sua tributacao.

A Fundacdo CESP apresentou documentos para comprovar que é
uma entidade fechada de previdéncia complementar, regida pela Lei
Complementar 109/2001 e que atua como operadora de planos de saude
registrada na Agéncia Nacional de Saude Suplementar -

ANS sob n2 31547-8, conforme permissivo do art. 76 da Lei
Complementar 109/2001, classificada na modalidade de Autogestdo, como
consta no estatuto social.

Os termos disposto no art. 52 da Lei 11.053, de 29.12.2004, dispse
gue a tributacdo dos planos de beneficios de cardter previdencidrio estd
dispensada do recolhimento do imposto de renda sobre rendimentos
auferidos de seus investimentos. A isen¢do da Cofins foi concedida pelo
artigo 14, X da Medida Proviséria n2 2.158-35/2001, que incide sobre as
receitas proprias da atividade das entidades sem fins lucrativos desde
01/02/1999. J& com relacdo ao PIS/Pasep, ndo ha incidéncia sobre as
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receitas préprias destas entidades, e sim com base na sua folha de salarios,
conforme artigo 13 da Medida Proviséria n? 2.158-35/2001.V

O cotista sr. Gerhard Sendelbach, pessoa fisica, apresentou os
Informes do Imposto de Renda Retido na Fonte relativo aos anos de 2012 e
2013.

()

O Condominio do Shopping é composto por cotistas pessoas fisicas
(em média 22,22%) e pessoas juridicas (77,78%). Cada cotista possui em seu
poder o contrato de instrumento particular de promessa de cessao de
direitos e incorporagdo de condominio, desta forma cada cotista é o
responsavel pela obrigacdo tributdria principal e acessdria, no papel de
sujeito passivo dos tributos devidos sobre o retorno econ6mico do
empreendimento. Os conddéminos cotistas pessoa juridica, registra cada
qual na sua contabilidade, receita, custo e despesa referentes a aluguéis
(locagdo de lojas) e estacionamentos, cada qual de acordo com sua
participacado de cotas no empreendimento.
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A fiscalizagdo comprovou que os valores foram corretamente escriturados e
tributados nas pessoas fisicas e juridicas cotistas do Condominio (cf. relatério
fiscal):

O valor dos aluguéis recebidos e as receitas de servicos de
estacionamento contabilizados pelo condominio mensalmente, sdo
repassados para os conddominos cotistas na propor¢do da quantidade de
cotas de sua propriedade. A distribuicdo aos conddéminos mensal é
realizada, com apuracgdo do resultado liquido, e ndo pela receita bruta. Na
distribuicdo considera-se a disponibilidade de caixa principalmente em
relagdo aos aluguéis em atraso e aluguéis recebidos em atraso, assim a
apuracao do rateio mensal proporcional as cotas, “repasse do rendimento”
do Condominio Shopping Center Iguatemi é realizado pelo regime de caixa.

()

No CONDOMINIO SHOPPING CENTER IGUATEMI cada
coproprietdrio é responsavel pela escrituracdo da parte de sua participacao
no empreendimento (receitas, despesas e custos, proporcionais a sua
participacdo) e da obrigacdo tributaria principal e acessdria (apurar e
recolher os tributos devidos: IRPJ, CSLL, PIS e COFINS), cada condémino
oferece a tributagdo na opg¢do do seu regime de tributacao.

Diante disso, os condominos do Condominio Shopping Center Iguatemi sdo
os sujeitos de direito e de obrigacao das receitas que decorrem do recebimento
de rendimento do aluguel e demais rendimentos, ou seja, sdo sujeitos passivos
dos tributos devidos sobre o retorno econémico do empreendimento em sua
integralidade.
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A exploracdo do estacionamento é feita pela empresa AEST Administradora
de Estacionamento Ltda. Foram pagas as taxas de administracdo para essa
empresa. Por sua vez, a receita foi corretamente registrada na contabilidade do
Condominio e, em seguida, foi devidamente rateada entre os condéminos, como
se viu acima do relato fiscal.

Logo, ndo houve o desempenho de atividade empresarial, ao contrario do
qgue afirma a fiscalizacdo. Dessa forma, ndo houve a demonstracdo do affectio
societatis na exploragdo do estacionamento, bem como ndo restou comprovado
gue o Condominio pro indiviso praticou atividade econ6mica organizada.

Falta de personalidade juridica do condominio e auséncia da configuracdo de
sociedade de fato

Dispde o art. 167 do Decreto n° 9580, de 2018 (antigo art. 155, do RIR-
1999):

Art. 167. Os condominios na propriedade de imdveis ndo sdo considerados
sociedades em comum, ainda que pessoas juridicas também facam parte
deles (Decreto-Lei n? 1.381, de 1974, art. 79).

=1
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Pardgrafo Unico. A cada condémino, pessoa fisica, serdo aplicados os
critérios de caracterizagcdo da empresa individual e os demais dispositivos
legais, como se ele fosse o Unico titular da operagdo imobilidria, nos limites
de sua participacdo (Decreto-Lei n? 1.381, de 1974, art. 79, paragrafo
Unico).

Entdo, a legislacdo do IRPJ prescreve que a geracao de receitas por bens
possuidos em condominio, ndo é sociedade de fato.

Na mesma toada, o art. 13 do Decreto n° 9580, de 2018 (antigo art. 15, do
RIR 1999) prevé:

Dos bens em condominio Art. 13. Os rendimentos decorrentes de bens
possuidos em condominio serdo tributados proporcionalmente a parcela
gue cada condémino detiver.

Pardgrafo uUnico. Os bens em condominio deverdo ser mencionados nas
respectivas declara¢des de bens, relativamente a parte que couber a cada
condoémino (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 66).

Assim, o desenvolvimento de atividades econdOmicas dos bens em
Condominio ndo implica em considerar o condominio regularmente constituido
como uma sociedade de fato para fins fiscais.

Claras sdo as disposicoes da Lei Complementar n° 70/91, da Lei n°® 9.718/98
e da Lei 10.833/2003 de que sdo contribuintes de COFINS as pessoas juridicas ou a
ela equiparadas pela legislacdo do IRPJ. Tais normas foram compiladas pela
Instru¢cao Normativa RFB n° 1911, de 2019:

TITULO Il DA SUJEICAO PASSIVA CAPITULO | DOS CONTRIBUINTES Art. 62
Sdo contribuintes da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes
sobre a receita ou faturamento as pessoas juridicas de direito privado e as
que lhes s3o equiparadas pela legislagdo do Imposto sobre a Renda da
Pessoa Juridica (IRPJ) (Lei Complementar n2 70, de 1991, art. 192; Lei n2
9.715, de 1998, art. 29, inciso I; Lei n2 9.718, de 1998, art. 29; Lei n2 10.637,
de 2002, art. 42; e Lei n2 10.833, de 2003, art. 52).

§ 12 O disposto no caput alcanca as empresas publicas, as sociedades de
economia mista e suas subsididrias, as sociedades civis de profissGes
legalmente regulamentadas, bem como as sociedades cooperativas (Lei
Complementar n? 70, de 1991, art. 19; e Lei n2 9.715, de 1998, art. 29,
inciso I). (...)

Art. 72 N&o sdo contribuintes da Contribui¢cdo para o PIS/Pasep incidente
sobre a receita ou o faturamento as seguintes entidades (Medida Provisoéria
n2 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 13): (...)

IX - condominios de proprietdrios de iméveis residenciais ou comerciais; e

Por conseguinte, tecem-se as seguintes consideracgoes:
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a- O rendimento decorrente das atividades do Condominio cabera a cada
condémino, na propor¢ao da parcela que lhe for atribuida, ficando tal
rendimento, nessas operacgdes, sujeitos a incidéncia dos tributos em cada um dos
cotistas.

b- A locacdo das lojas ndo difere da explora¢do do estacionamento, uma vez
gue todo o empreendimento é uno. O Condominio ndao perde, nessas operacgdes,
a sua natureza.

c- Nado consta nos autos prova de que os integrantes do Condominio
operassem uma sociedade de fato. Isso porque a exploracdo do estacionamento
em nada difere do aluguel das lojas. Ambas as atividades tém previsdo no
documento constitutivo do Condominio.

d- A fiscalizacdo ndo logrou éxito na comprovacdo de suas alegacdes, nos
termos do art. 373, do CPC/15.

O referido julgado foi mantido pela 32 Camara Superior de Recursos Fiscais por
meio do Acérddo n? 9303-015.076 restando, pois, posicionamento majoritario e que estd alinhado
com o do Superior Tribunal de Justica. Por concordar com seus termos, adoto-os como razdes de
decidir (§12 do art. 50 da Lei n29.784/99):

Do Mérito

No presente caso, resume-se a controvérsia “...a possibilidade (ou ndo) de a
receita proveniente da locacdo de vagas em estacionamento de Shopping Centers,
mesmo que estes estejam estruturados na forma de condominio, componha a
base de cdlculo da COFINS”.

O Acérdao recorrido, embora aparentemente atribua o cancelamento do
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lancamento a pretensa caréncia probatdria a cargo da Fiscalizacdo, sustenta
posicionamento de que o “...desenvolvimento de atividades econémicas dos bens
em Condominio ndo implica em (sic) considerar o condominio regularmente
constituido como uma sociedade de fato para fins fiscais”., e que “...Claras sdo as
disposicdes da Lei Complementar n° 70/91, da Lei n° 9.718/98 e da Lei
10.833/2003 de que sdo contribuintes de COFINS as pessoas juridicas ou a ela
equiparadas pela legislacdo do IRPJ”. A premissa basica da decisdo é a de que a
“...locacdo das lojas nao difere da exploragdao do estacionamento, uma vez que

“

todo o empreendimento é uno”, e que, portanto, o “...Condominio ndo perde,
nessas operacodes, a sua natureza”. Ndo consigo vislumbrar a prova desejada, que,
de fato, ndo é exigida nos paradigmas, diante das mesmas circunstancias juridicas,
ou, talvez, de circunstancias até menos incisivas que as relatadas no presente

processo, conforme se relata no acérdao recorrido (fl. 417):

“O préprio fiscalizado reconhece a natureza juridica de servico da
exploragdo econOmica do estacionamento, ao recolher o Imposto Sobre
Servigos (ISS), da competéncia do Municipio, sobre os ingressos de taxa de
estacionamento, que se encontram registradas no Livro de Registro de
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Servigos Prestados pelo Condominio. A lei municipal elegeu o condominio
como contribuinte quando presta servicos “a terceiros”. Assim também, a
legislacao federal, pois servicos prestados “a terceiros” nao sdo atividades
“préprias” do condominio.”

Os condominios, quando no exercicio de atividade empresarial, apresentam
capacidade tributaria, ndo sendo relevante estarem regularmente constituidos
como pessoas juridicas, conforme disposto pelo art. 126, Ill, do CTN, e, por
consequéncia, podem ser sujeitos passivos de obrigac¢Oes tributarias (municipais,
federais...). As excec¢Oes a tal regra derivam de imunidades ou exclusGes legais
especificas.

Os condominios pode, sim, ser contribuintes da COFINS, em relacdao as
atividades que nao lhe sdo préprias, pois a tributacdo nao estd condicionada ao
tipo de sujeito que praticou o ato, mas sim, ao fato de que este ato juridico,
contdbil ou operacional, encontra-se perfeitamente descrito, antevisto, na norma
tributdria. A incidéncia estd condicionada a subsuncdo perfeita do fato a norma.

DispGem o arts. 13 e 14 da Medida Proviséria n. 2.158-35/2001:

“Art. 13. A contribuicdo para o PIS/PASEP sera determinada com base na
folha de salarios, a aliquota de um por cento, pelas seguintes entidades:

(...

IX - condominios de proprietdrios de imdveis residenciais ou comerciais;

(...)

Art. 14. Em relagdo aos fatos geradores ocorridos a partir de 12 de fevereiro
de 1999, s3o isentas da COFINS as receitas:

(...)

X - relativas as atividades prdprias das entidades a que se refere o art. 13.
(grifo nosso)
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Percebe-se que o beneficio da isen¢do limita-se as receitas relativas a
“atividades préprias” do condominio, expressdo que, para significar algo no texto
legal, deve ter seu contraponto (atividades que ndo sdo proprias). Esse texto, por
si, ja aclara que ndo sdo todas as atividades dos condominios que sdo isentas de
COFINS.

Em outras palavras, o préprio texto do art. 14 evidencia a incorre¢ao da
informacdo de que pelo simples fatio de ser um condominio, sem personalidade
juridica, estaria a entidade a margem da tributacdo.

A fiscaliza¢do, no caso, apurou uma atividade “nao prépria” do condominio
(que resultou em receitas pela prestacio de servico de estacionamento),
indicando que sobre tal atividade era recolhida a tributagdo municipal sobre
servicos pelo condominio, informagdo nao rechagada pela defesa. Em adicao,
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indicou que ndo se trataria de mero “repasse” de valor aos condéominos, como se
destaca no acérdao recorrido (fl. 428), em reproducdo ao relatério fiscal.

Sobre a incidéncia da COFINS sobre o faturamento dispéem o art. 22 da Lei
n. 9.718/1998 e o art. 12 da Lei n. 10.833/2003, esclarecendo que tal incidéncia
independentemente da denominagdao ou classificacdo contdbil das receitas
auferidas, sendo a base de calculo o total das receitas auferidas. Registre-se que o
Cédigo Tributario Nacional aclara ainda a pouca relevancia de estar a pessoa
regularmente constituida (art. 126, lIl).

Assim, na medida em que a recorrente aufere receita decorrente de
atividade empresarial, consistente na exploracdao econémica e comercial de seu
estacionamento, deve ser tributada pela COFINS, ainda que seja um condominio.
Em tais operacdes torna-se uma sociedade como outra qualquer, que objetiva
faturamento e lucro.

Os condominios, assim, também podem ser sujeitos passivos da COFINS,
nas circunstancias aqui indicadas. Diferentemente do que aduz o Contribuinte, o
Condominio aufere “receita da prestacdo de servico de locacdo de
estacionamento” registrada de tal forma nos seus Livros Fiscais e contdbeis,
conforme Relatério da Fiscalizacdo de fls. 106 a 108:

“(...) Cada cliente ao pagar seu estacionamento, recebe um documento
chamado RPS, que pode ser informado ou ndo seu numero de CPF. No dia
seguinte, o estacionamento envia para a prefeitura via web, os lotes de RPS
acumulados no dia anterior. Na sequéncia o sistema eletrénico da
prefeitura converte cada RPS em uma nota fiscal eletronica, independente
desta nota ter ou ndo o CPF do cliente. Também sdo encaminhados lotes de
RPS do sistema de cancelas eletronicas do SEM PARAR e CONECTCAR para
conversdao em notas eletrénicas. Na escrituragao contabil, as contas do
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grupo “Receitas” estdo classificadas em:

i) Condominio Comercial, (...); ii) Estacionamento - 3101050001- Receitas de
Estacionamento. Valores da guarda e estacionamento dos veiculos da
operacdo do Estacionamento durante o periodo em que o cliente
permanece no shopping (...); (...) v) Condominio 3201020009 - Distribui¢do
Estacionamento para Condominio Repasse ao condominio do resultado do
estacionamento. (...)” “(...) O valor dos aluguéis recebidos e as receitas de
servicos de estacionamento contabilizados pelo condominio mensalmente,
sdo repassados para os condéminos cotistas na propor¢ao da quantidade
de cotas de sua propriedade. A distribuicdo aos condéminos mensal é
realizada, com apuracdo do resultado liquido, e ndo pela receita bruta. Na
distribuicdo considera-se a disponibilidade de caixa principalmente em
relacdo aos aluguéis em atraso e aluguéis recebidos em atraso, assim a
apuragdo do rateio mensal proporcional as cotas, “repasse do rendimento”
do Condominio Shopping Center Iguatemi é realizado pelo regime de caixa.
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Vale lembrar que a escrituracdo da contabilidade obedece ao regime de
competéncia. (grifo nosso)

A exploracdo comercial da drea do estacionamento do condominio é, assim,
patente, e caracteriza prestacdo de servicos a terceiros, nao constituindo
“atividade prépria” do condominio. Recorde-se, como registrado anteriormente,
gue o proprio fiscalizado (fl. 112) “...reconhece a natureza juridica de servigo da
exploragdo econémica do estacionamento, ao recolher o Imposto Sobre Servicos
(ISS), da competéncia do Municipio, sobre os ingressos de taxa de
estacionamento, que se encontram registradas no Livro de Registro de Servicos
Prestados pelo Condominio”. E a Fiscalizagdao confirmou tais registros.

Portanto, é clara a natureza comercial das receitas auferidas pelos servicos
prestados. Essa prestacdo do servico, no entanto, ndo transforma, em sua
totalidade, o condominio em uma empresa (0 que parece ser o caminho para o
qual desejaria prova o acordao recorrido), mas apenas impde que o tratamento
tributdrio equivalente ao das demais pessoas juridicas, no que tange a tais
atividades, que ndo sdo prdprias do Condominio.

Nesse passo, a receita oriunda da exploracio econOmica do
estacionamento constitui “faturamento”, para fins de incidéncia da COFINS, na
forma definida pela Lei n. 9.718/1998. E, configurado o fato gerador, revela-se
legitima a cobranca da contribuicdo.

Nesse mesmo sentido decidiu de forma unanime esta Camara Superior, na
Terceira Turma (para COFINS) e na Primeira Turma (para CSLL):

“PIS/COFINS. LOCACAO E EXPLORACAO DE ESTACIONAMENTO EM
SHOPPING CENTER. INCIDENCIA. POSSIBILIDADE. A receita proveniente da
locagdo de vagas em estacionamento shopping centers, mesmo que estes
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estejam estruturados na forma de condominio, compde a base de calculo
do PIS e da COFINS, nos termos do artigo 12 da Lei n° 10.637/2002.
Precedentes STJ.” (grifo nosso) (Acérddao 9303-006.463, Rel. Cons. Demes
Brito, unanime, sessdo de 13.mar 2018) (Presentes ainda os Cons. Andrada
Madrcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro
Souza, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Erika Costa Camargos Autran,
Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa P&ssas)

* Registre-se que as Cons. Tatiana Midori Migiyama, Erika Costa Camargos
Autran e Vanessa Marini Cecconello mudaram de entendimento em
Acérddo posteriormente julgado - 9303-007.553, entendendo que o
condominio ndo pode ser tributado pela COFINS.

“CONDOMINIO. EXERCICIO DE ATIVIDADE EMPRESARIAL. INCIDENCIA.

Condominio que exerce atividade empresarial apresenta capacidade
tributaria passiva independentemente de estar regularmente constituido
como pessoa juridica (art. 126, Ill, do CTN), sujeitando-se a renda
decorrente dessa atividade a incidéncia de IRPJ. LANCAMENTOS REFLEXOS
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OU DECORRENTES. Pela intima relagdo de causa e efeito, aplica-se o
decidido ao lancamento principal ou matriz de IRPJ também ao lancamento
reflexo ou decorrente de CSLL.” (Acérddo 9101-002.813, Rel. Cons. Adriana
Gomes Régo, unanime, sessdao de 09.mai 2017) (Presentes ainda os Cons.
Cristiane Silva Costa, André Mendes de Moura, Luis Flavio Neto, Rafael
Vidal de Araujo, José Eduardo Dornelas Souza, Gerson Macedo Guerra e
Carlos Alberto Freitas Barreto. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros
Marcos Aurélio Pereira Valadao e Daniele Souto Rodrigues Amadio)

* Registre-se que esse entendimento, que era unanime na Primeira Turma,
acabou, em 2021, sendo revertido em func¢do de altera¢des no colegiado e
nos critérios de desempate - Lei n. 13.988/2020)

Essa é ainda a linha que vem seguindo o STJ, igualmente de forma unanime:

“TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. ACAO ANULATORIA. COFINS. BASE DE
CALCULO. LC N. 70/1991. LOCAGCAO DE VAGAS EM ESTACIONAMENTO EM
CENTRO COMERCIAL - SHOPPING CENTER. RECEITA SOBRE A QUAL INCIDE A
COFINS.

1. A receita proveniente da locacdo de vagas em estacionamento em
centros comerciais - shopping centers, mesmo que estes estejam
estruturados na forma de condominio, compde a base de calculo da
COFINS, por forga do art. 22 da LC n. 70/1991, porquanto referidos centros
comerciais sdo unidades econémicas autbnomas para fins de tributacao,
nos termos do art. 126, inciso Ill, do CTN.

2. Recurso especial ndo provido. (REsp n. 1.301.956/RJ, relator Ministro
Benedito Gongalves, Primeira Turma, unanime, julgado em 10/2/2015, DJe
de 20/2/2015.) (Votaram com o relator os Min. Sérgio Kukina, Regina
Helena Costa, Marga Tessler Juiza Federal convocada do TRF 42 Regido- e
Napoledo Nunes Maia Filho) (grifo nosso)
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Em relacdo a multa, a decisdo recorrida deve ser mantida por seus préprios
fundamentos.

A multa aplicada no percentual de 75% (inciso | do caput do artigo 44 da Lei
9.430/96), é devida sobre o valor do tributo ndo pago ou pago a menor sendo este, o
posicionamento unissono deste Tribunal Administrativo.

Ante o exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntario
para manter, tdo somente, a exigéncia fiscal em relacdo a receita de estacionamento.

E o voto.

Assinado Digitalmente

Sabrina Coutinho Barbosa
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro Jorge Luis Cabral, redator designado

Respeitosamente apresento divergéncia em relagdo ao voto da Relatora, pelos
motivos que passo a expressar a seguir.

A Recorrente apresenta-se como um condominio sem personalidade juridica e
excluido do polo passivo da obrigacdo tributdria, em relacdo ao Imposto sobre a Renda das
Pessoas Juridicas (IRPJ), conforme se depreende dos texto do relatério do Voto da Relatora:

1.7 Quando reintimada a apresentar a DIPJ e a DACON a impugnante apresentou Parecer
Tributdrio (fls. 180 a 197) que declara que por ser um condominio edilicio e por néo possuir
personalidade juridica, a impugnante néo poderia ser incluida no rol taxativo de pessoas juridicas do
artigo 44 do Cddigo Civil Brasileiro. E nGo sendo uma PJ ndo se enquadraria no regime de tributagdo
do Lucro Real o que a eximiria de cumprir as obrigagdes tributdrias inerentes a tributagéo pelo Lucro
Real.

(..)

2.3 Quanto ao mérito, em sintese, a impugnante alega erro na identificagdo do sujeito passivo.
Devido a natureza juridica como esta constituida, condominio edilicio, entidade despersonificada,
a ela ndo poderia ser atribuida a condigdo de contribuinte do IRPJ e subsidiariamente do PIS e da
COFINS, uma vez que o artigo 146 do RIR/99, somente atribui esta sujeicio ds pessoas juridicas e ds
empresas individuais.

2.4 A impugnante alega que esta ndo observdncia do elemento pessoal eleito pela regra matriz de
incidéncia do IRPJ, da COFINS e do PIS afrontaria o principio da estrita legalidade e da tipicidade
cerrada no direito tributdrio.

2.5 A impugnante alega, ainda, que por forca do disposto no artigo 155 do RIR/99, os condominios
na propriedade de imdveis ndo serdo considerados sociedade de fato, ainda que deles fagam parte
também pessoas juridicas.
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Em seu voto, a llustre Relatora, fundamenta-se em duas decisoes deste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) que, resumidamente, tratam do mesmo processo, um
na Turma Ordindria e o outro o julgamento de Recurso Especial de Divergéncia da Fazenda
Nacional, na Camara Superior de Recursos Fiscais, contra a decisdao de Segunda Instancia.

O Acérdao n? 9303-015.076, assim delimita a lide, em torno da diferenca
jurisprudencial suscitada:

A divergéncia jurisprudencial de interpretacdo da legislagdo tributdria recai quanto a possibilidade ou
ndo de a receita proveniente da locagdo de vagas em estacionamento Shopping Centers, mesmo que
estes estejam estruturados na forma de condominio, componha a base de cdlculo da COFINS.
Destaque-se a ementa do Acdrddo recorrido: (na parte que interessa a questdo):

“CONDOMINIO PRO INDIVISO. SOCIEDADE DE FATO. NAO COMPROVACAO.

Deve ser cancelado o auto de infra¢do para cobranga de COFINS sobre “receitas de estacionamento”
lavrado contra condominio pro indiviso regularmente constituido, por ndo restar comprovada a
existéncia de sociedade de fato”.
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E a parte que nao foi objeto do Recurso Especial, ou seja, a Decisdo de Segunda
Instancia, Acérdao n? 3301-011.049, referiu-se a um conjunto maior do contencioso, que assim foi
delimitado no inicio do voto da Relatora:

Conforme relatado, a fiscalizacdo apontou que o Condominio Shopping Center Iguatemi é
contribuinte de COFINS, por prestar servigo a terceiros, auferindo as "receitas do estacionamento”.
Considerou a autoridade que, ao contrdrio das receitas de locagdo das lojas, as receitas decorrentes
da exploragdo de estacionamento ndo se enquadrariam na isengdo prescrita no art. 14 da MP n°
2.158-35/01. Sustentou que a prestagdo de servicos néo é atividade prépria de condominio, jd que
obter receita pela prestagdo de servigos para terceiros descaracterizaria a finalidade de sua criagdo.
Na dtica da fiscalizagdo, em relagéo as lojas, os condéminos se limitaram a locar e a auferir renda
advinda da exploragdo do bem enquanto coproprietdrios. Mas, quanto as vagas de estacionamento,
ndo se limitaram a mera locagdo, pois teriam prestado servigo, até porque o Condominio teria
recolhido ISS ao Municipio de Séo Paulo.

Desta forma, restou decidido que as receitas auferidas da administracdo do
estacionamento foram consideradas como receitas tributdveis para a apuracdo do PIS/COFINS, e
as demais receitas de locagdo de lojas consideradas como nao tributdveis por estas contribuicées,
naquele caso concreto, porque a Autoridade Tributdria ndo havia demonstrado que os
condominios atuassem como uma sociedade de fato, entendendo a Relatora, em seu voto na
Turma Ordindria, que os rendimentos do condominio deveriam ser tributados proporcionalmente
a cada cota condominial, em relacdo aos proprietdrios destas cotas, e ndo sobre o condominio.

Por conseguinte, tecem-se as seguintes consideragdes:

a- O rendimento decorrente das atividades do Condominio caberd a cada condémino, na proporgéo

da parcela que lhe for atribuida, ficando tal rendimento, nessas operagdes, sujeitos a incidéncia dos

tributos em cada um dos cotistas.

b- A locagdo das lojas ndo difere da exploragéo do estacionamento, uma vez que todo o

empreendimento é uno. O Condominio ndo perde, nessas operagdes, a sua natureza.

c- Ndo consta nos autos prova de que os integrantes do Condominio operassem uma sociedade de

fato. Isso porque a explorag¢do do estacionamento em nada difere do aluguel das lojas. Ambas as

atividades tém previsdo no documento constitutivo do Condominio.

d- A fiscalizagéio ndo logrou éxito na comprovagéo de suas alegagbes, nos termos do art. 373, do

CPC/15.

Em suma, deve ser cancelado o auto de infragdo.

Concluséo

Do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntdrio

(Acérddo ne 3301-011.049)

Entendo que ha uma confusdo entre a natureza juridica da propriedade de bens

imoveis e a atividade empresarial na qual aquele bem imdvel é utilizado.

De uma forma meio grosseira, apenas para garantir a redacdo desta divergéncia
sem nos estendermos demais sobre a doutrina do Direito das Coisas, e ja pedindo vénia para ser
sucinto, podemos considerar o condominio como uma copropriedade sobre um determinado

bem, no caso do Acérddao n2 3301-011.049, considerou-se que o Shopping Center, seria um “um
regime especial de condominio indivisivel que, por for¢a de convengdo expressa e vontade de todos, constituiu um todo

indissoluvel destinado exclusivamente @ locacdo, e ndo & venda”, pro indiviso.

Na alegacdo da Autoridade Tributaria, no caso referido, a Recorrente ndo poderia
beneficiar-se da isencdo do art. 14, da Medida Provisdria n? 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.
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Art. 13. A contribui¢do para o PIS/PASEP serd determinada com base na folha de saldrios, a aliquota
de um por cento, pelas seguintes entidades: (Vide Lei Complementar n2 214, de 2025) Produgdo de
efeitos

| - templos de qualquer culto;

Il - partidos politicos;

Il - instituicdes de educagdo e de assisténcia social a que se refere o art. 12 da Lei no 9.532, de 10 de
dezembro de 1997;

IV - institui¢bes de cardter filantropico, recreativo, cultural, cientifico e as associagbes, a que se
refere o art. 15 da Lei no 9.532, de 1997,

V - sindicatos, federagbes e confederagdes;

VI - servigos sociais auténomos, criados ou autorizados por lei;

Vil - conselhos de fiscalizagdo de profissées reqgulamentadas;

VIl - fundagdes de direito privado e fundagdes publicas instituidas ou mantidas pelo Poder Publico;
IX - condominios de proprietdrios de imdveis residenciais ou comerciais; e
X - a Organizagéo das Cooperativas Brasileiras - OCB e as Organizagbes Estaduais de Cooperativas
previstas no art. 105 e seu § 12 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

(..)

Art. 14. Em relagdo aos fatos geradores ocorridos a partir de 12 de fevereiro de 1999, sdo isentas
da COFINS as receitas: (Vide Lei Complementar n® 214, de 2025) Produgdo de efeitos
I - dos recursos recebidos a titulo de repasse, oriundos do Orcamento Geral da Unido, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios, pelas empresas publicas e sociedades de economia mista;

I - da exportagdo de mercadorias para o exterior;

Il - dos servigos prestados a pessoa fisica ou juridica residente ou domiciliada no exterior, cujo
pagamento represente ingresso de divisas;

IV - do fornecimento de mercadorias ou servicos para uso ou consumo de bordo em embarcagées e
aeronaves em trdfego internacional, quando o pagamento for efetuado em moeda conversivel;

V - do transporte internacional de cargas ou passageiros;

VI - auferidas pelos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construgdo, conservagdo
modernizagdo, conversGo e reparo de embarcagdes pré-registradas ou registradas no Registro
Especial Brasileiro - REB, instituido pela Lei no 9.432, de 8 de janeiro de 1997;

VIl - de frete de mercadorias transportadas entre o Pais e o exterior pelas embarcagées registradas
no REB, de que trata o art. 11 da Lei no 9.432, de 1997,

VIII - de vendas realizadas pelo produtor-vendedor as empresas comerciais exportadoras nos termos
do Decreto-Lei no 1.248, de 29 de novembro de 1972, e alteragbes posteriores, desde que destinadas
ao fim especifico de exportagdo para o exterior;

IX - de vendas, com fim especifico de exportagdo para o exterior, a empresas exportadoras
registradas na Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Industria e
Comércio Exterior;

X - relativas as atividades proprias das entidades a que se refere o art. 13.

§ 12 Sdio isentas da contribuigéo para o PIS/PASEP as receitas referidas nos incisos I a IX do caput.

Nos condominios imobiliarios (edilicios), cada condémino possui uma fracao ideal
de uma drea comum, e quando ha unidades imobilidrias separadas dentro da mesma area ou
prédio, cada condémino possui propriedade sobre um imodvel especifico a sua area ndo comum
aos demais, apartamento ou casa. No caso concreto deste processo, ndo ha areas individuais,
apenas areas comuns, e sua definicdao da-se pelos art. 1.314 e 1.315, da Lei n2 10.406, de 10 de
janeiro de 2002, o Cédigo Civil Brasileiro (CC).

Art. 1.314. Cada condémino pode usar da coisa conforme sua destinagdo, sobre ela exercer todos

os direitos compativeis com a indivisdo, reivindicd-la de terceiro, defender a sua posse e alhear a

respectiva parte ideal, ou gravd-la.

Pardgrafo unico. Nenhum dos condéminos pode alterar a destinagdo da coisa comum, nem dar
posse, uso ou gozo dela a estranhos, sem o consenso dos outros.
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Art. 1.315. O condémino é obrigado, na proporgdo de sua parte, a concorrer para as despesas de

conservagdo ou diviséGo da coisa, e a suportar os 6nus a que estiver sujeita.

Paragrafo unico. Presumem-se iguais as partes ideais dos condéminos.

Jd o art. 166, do Decreto n? 9.580/2018, ndo reconhece os condominios de
propriedade de imdveis como sociedades em comum, e atribui a cada condémino os critérios de
caracterizacdo de empresa individual, exclusivamente quanto a operacao imobiliaria, nos limites
de sua participacdo no empreendimento.

Art. 167. Os condominios na propriedade de imdveis ndo sdo considerados sociedades em comum,

ainda que pessoas juridicas também fagcam parte deles ( Decreto-Lei n2 1.381, de 1974, art. 72).

Paragrafo unico. A cada condomino, pessoa fisica, serao aplicados os critérios de caracteriza¢ao da

empresa individual e os demais dispositivos legais, como se ele fosse o unico titular da operagao

imobiliaria, nos limites de sua participagdo ( Decreto-Lei n? 1.381, de 1974, art. 79, paragrafo Unico

).

Vé-se que tudo o que se fala aqui em relagdo a condominios refere-se ao seu
aspecto patrimonial, e o Cédigo Civil determina, em seu art. 1.315, que os condéminos concorram

com sua participacdo nas despesas de manutencao do bem.

Jd o que se estad tratando no presente processo ndo sdo receitas tipicas de um
condominio, notadamente aquelas necessarias a sua manutencao como copropriedade ou o seu
funcionamento operacional, como sdo os gastos de manutencdo predial, seguranca, limpeza,
servigos prestados aos condéminos, agua e esgoto, energia elétrica, etc. Estas sim tipicas de uma
copropriedade.

A Recorrente possui imoveis que sdo copropriedade de seus conddéminos, mas
opera como um empreendimento comercial que administra o aluguel de espagos para lojistas
como um Shopping Center, e submetida a Lei n2 8.245, de 18 de outubro de 1991, e ndo uma
entidade sem personalidade juridica que recebe contribuicdes de seus coproprietarios com o
intuito de sua auto manuten¢ao, mas sim um empreendimento empresarial que recebe receitas
de terceiros no aluguel de espacos comerciais para lojistas.

Art. 54. Nas relagées entre lojistas e empreendedores de shopping center , prevalecerdo as condigées

livremente pactuadas nos contratos de locagdo respectivos e as disposi¢ées procedimentais previstas

nesta lei.

§ 12 O empreendedor ndo poderd cobrar do locatdrio em shopping center :

a) as despesas referidas nas alineas a, b e d do pardgrafo unico do art. 22; e

b) as despesas com obras ou substituicGes de equipamentos, que impliquem modificar o projeto ou o

memorial descritivo da data do habite - se e obras de paisagismo nas partes de uso comum.

§ 22 As despesas cobradas do locatdrio devem ser previstas em or¢amento, salvo casos de urgéncia

ou for¢a maior, devidamente demonstradas, podendo o locatdrio, a cada sessenta dias, por si ou
entidade de classe exigir a comprovagdo das mesmas.

As atividades que sdo préprias dos condominios referem-se a sua manutencgao, e os
recursos necessarios a confrontd-las provem de seus coproprietarios, e ndo de terceiros,
especialmente no caso de Shopping Centers, de forma que entendo que nem o art. 14, da MP n2
2.158-35/2001, nem o art. 167, do RIR/2018 aplicam-se aos empreendimentos empresariais de
Shopping Centers.
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N3o ha que se falar em relacdo condominial entre o Shopping Center e os lojistas,
esta relacdo existe exclusivamente entre o condominio e seus coproprietdrios, esta mesma
conclusdo veio expressada no Acdérddo n? 1002-004.124, que avaliou a natureza tributavel das
receitas de locacdo de espacos em Shopping Center, conforme podemos constatar de trecho
reproduzido abaixo:

Peco vénia para divergir do voto da ilustre Relatora, que avaliou que os valores recebidos pela
recorrente a titulo de encargos de loca¢éo e contribuicées ao fundo de promogdo do
empreendimento denominado Palladium Shopping Center Ponta Grossa, constituiriam meros
ingressos transitorios, destinados a repasse a terceiros, sem geragdo de acréscimo patrimonial.
Entendo que o conjunto probatdrio constante dos autos conduz a conclusdo diversa.
A Autoridade Tributdria evidenciou significativa incompatibilidade entre a receita bruta declarada
(RS 186.414,21), a movimentacéo financeira (RS 18.123.512,02) e a folha de pagamento (RS
1.194.571,33), circunstdncia que revelou indicios robustos de omisséo de receitas.
A diferen¢a apurada ndo foi satisfatoriamente justificada pela recorrente, limitando-se a sustentar a
natureza de “repasses” dos valores excluidos da tributagdo.
Contudo, a documentagdo analisada demonstra que:

o Inexiste estrutura condominial formalmente constituida entre os lojistas;

e Os contratos sdo celebrados de forma centralizada, sob a coordenagdo da administradora;

e Nado foi demonstrada vinculagdo juridica que retirasse da empresa a disponibilidade econémica ou
juridica dos recursos.
A exploracéio de shopping center caracteriza-se como atividade empresarial complexa, estruturada
sob coordenacdo unica, em que a administradora exerce papel central na gestdo financeira,
operacional e promocional do empreendimento. Nesse contexto, os valores pagos pelos lojistas
integram o conjunto de receitas decorrentes da atividade econémica organizada.
O simples argumento de que os valores se destinariam a custear despesas comuns ndo afasta sua
natureza de receita. Despesas operacionais sdo inerentes a atividade empresarial e, como tais,
podem ser deduzidas na apuracdo do lucro real quando preenchidos os requisitos legais. Todavia,
isso ndo descaracteriza o ingresso como receita bruta.
Nos termos do artigo 43 do Cédigo Tributdrio Nacional - CTN, o fato gerador do imposto sobre a
renda é a aquisi¢do da disponibilidade econémica ou juridica de renda. No caso concreto, os valores
ingressaram nas contas da recorrente, sob sua administragéo e controle, sem comprovagdo de que
estivessem juridicamente apartados de seu patriménio ou submetidos a regime fiducidrio ou
mandatdrio formalmente caracterizado.
A luz do artigo 118 e do artigo 123 do Cddigo Tributdrio Nacional, a definicido do fato gerador
independe da qualificagdo juridica atribuida pelas partes. O que importa sdo os efeitos econémicos
dos atos praticados:
Art. 118. A definigdo legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:
| - da validade juridica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsdveis, ou
terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;
Il - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.
Art. 123. Salvo disposicbes de lei em contrdrio, as convengées particulares, relativas a
responsabilidade pelo pagamento de tributos, ndo podem ser opostas a Fazenda Publica, para
modificar a defini¢cdo legal do sujeito passivo das obrigagées tributdrias correspondentes.
As verbas referentes aos encargos de locagdo e ao fundo de promogdo ndo configuram simples
trdnsito de recursos de terceiros, mas receitas vinculadas a propria atividade empresarial
desenvolvida pela Interessada. Os dispéndios correspondentes constituem despesas operacionais da
empresa.
Além disso, a auséncia de contas vinculadas, de escrituracdo segregada idénea e de demonstrac¢do
inequivoca de que a recorrente atuava como mera mandatdria evidencia que os ingressos
configuraram, sim, disponibilidade econémica. A alegacdo genérica de correspondéncia entre
arrecadacdo e despesas ndo é suficiente para descaracterizar o fato gerador, sobretudo quando
inexistem instrumentos juridicos que retirem da empresa o poder de disposigdo sobre os recursos.

(...)

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

22




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3102-003.698 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10410.720228/2015-36

O modelo de negécios avaliado neste processo ndo é o caso em que um condominio
possui receitas acessorias decorrentes da locacdo de partes da copropriedade a terceiros, e cujos
rendimentos devem ser tributados na pessoa dos condéminos, hipétese em que se ensejaria o
erro de sujeicdao passiva pela cobranga de tributos ao condominio, entidade sem personalidade
juridica e excluida formalmente da equiparagdo a sujeito passivo, nos termos do art. 62, da IN RFB
n2 1.911/2019, ao compararmos a equiparacdo as pessoas juridicas conforme a legislacdo do IRPJ,
mas sim um modelo de negdcios notoriamente reconhecido por adquirir imoveis para subloca-los
a lojistas na modalidade de Shopping Centers, nos termos do art. 54, da Lei n2 8.245/1991.

Conclusao

Diante de todo o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Jorge Luis Cabral
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